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ANEXO 1 DO EDITAL - PROJETO BASIC° 

tINTRppugAqi, 

- 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1701.02122024.1-SlUARH 

para realização de procedimento administratv 
encontram-se detalhados no p,r,..ésriRtrgo 
Lei ns'? 14.133/2021, regulámOtq ccpq 
suas alterações. ‘,,,„ # - 

(\ ,‘, '''s.\-''' ''
1.1.i%

1.2. .Integram o presente Projeto Bá como pica co se nele estiveskétti esc„ritos, \ 1,, t 1 ' 
OS seguintes 

< documentos: I '*" / i o \ I , 

1 ) 1 Definição do O'bjeti5V / - „..A. II 11_ L„ 
III Relagão/ dos docyr,nentos de4fiabilitação pa,04pqectirkuto; 
III) Estudo Técnico Prelimina, TP,e'Seu .'anexos; " 

kwu.,„ IV) Analise de Riscos. 44‘. 
h. 

me. sa. 

1.1. Objetivo 

Este :Projeto Básico tem por finalidade fornecer elementos necessários e suficientes, os quais, 
baseádos nos dados constantes dos estudos técnicos preliminares acostados aos autos, servirão 

j es ecificações técnicas e demais condições 

CIStZnos artigo 6°, inciso XXV, da 
e 28 de dezembro de 2023 e 
) 

,AT e 

$ 2f s., ,,, ii.. k
 _„ 

2. !N „ORTV*0E,S' ,, PRIMÁRIAS, EXPOSIÇÃO DE NECESSIDADE, DETALHAMENTO E 
'FkANÉJAIIIIEN*Orip OBJEt0. 

2.1 OrgãO Interes-S-aadO: ' --- ' 
. I

SECRETARIA DE INFRAESTr:01RA, 
'A 

\ 

2.2 Objeto: 

CONTRATAÇAO;DEIEMPRESA PARAN.,.,EXEOUÇÀO-p0SeSE VI OS RÇMANESÓENTES DE 
PAVIMENTAÇA0,, EM\PEDRA„4 ,--.TpSCAIA,LOCA DAD D CAT ymciplo DE 
HORIZONTE-E. ATRAVÉS Mk FLA o 'DE TRA 0 ;:D9 AP 4*. ERENTE AO 
CONVÊNIO COM\AsSOPJON004/CII3 SÍ2021. 

sel—

iliqfs E 5ECURpOS HIDR1COS. 
d 

II Li, 

2.3 Justificativa: N' '''' . .? , '-n, 
S. ,„ v..),

• -,,, ,.. A justificativa da necessidádd jdO,sbetg e de seus qugptitati o WaritrL-se pormenorizada em 
tópico especifico constantedos'Aitucjos- Iécnicos el.?, iirgi b -PETP, anexo ao presente 
procedimento administrativo. ' - .C1,04 i ,., 4T 

%.:.,/ — 
''""*.—...,,i. ..........00`` 

2.4 Do Plano de Contratação Anual - PCA: - 
0 objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme 
detalhamento a seguir: 

4 ID da DFD: 471/2024 
4 3 ID do PCA no PNCP: 23555196000186-0-000001/2025. 
4' Data de publicação no PNCP: 15/07/2024 

2.5 l*scrigão da solução como um todo considerado o ciclo de yids do objeto e especificação do 
produto: 
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A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico constante 
dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente procedimento administrativo. 

ORÇAMENTARIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E ESTIMATIVA DA 
DESPESA 
3.1 4s despesas resultantes do presente objeto correrão a conta da seguinte classificação orçamentária: 

Á_ .1 
..ORGA , , o ; 

1 
UNIDADE 

, . 

4.. ,ÓRQ:., - 
fUNÇÃO/SUBFUNÇAO/PROGRA 

MA/P-A/N° DO pRoJpro- 
ATIVIDADE 

FONTE 
ELEMENTO 

pp 
DESPESAS 

A LO V R 
ESTIMADO 

i i 
06 ' 01 

15 451 ;5,0,9 ril 1,
Paviméntaça peara=, sd

--- 
il'go 0,090QQ,

 4.4.90.51.0 0 R$ 
asfqlticeepto;intertra-v-air *-1.7410 .,909 ' - 7Q190.9Q.0 N 9 .- ,JIÇISTALAÇÕES 434.794,22

• 

.. , ' 
3.2 Valor global estimac: ,-.50°-.
R$ 434.794,22 (quatrocentos e trin 
centavos). ti I* 

r „,.... .4

3.3Metodologia do orçamento.. 41 44... . ..... 1k 
i . 1 

Orçamento baseado nas norma ztécnicas cOrresppndlitas,a 'obrif cção de projetos de engenharia, 
assirn como, nas tabelas oficiais 'e rig§ dérrigisk,p4drtierçonst ntes dos documentos técnicos 
resultantes, anexos aos autos. N.,7,44 t4 f t . f" 

i 4, 

4 RqQUIS1TOa GERAIS DA CONTRATA AO. 
4.3 §ustentabilida'de: r Nz 
4.3.1 I Os critérios de sustentabilidade serão Ail' Ii.iql,é0 qtifp, 46atualmente, e tarão des9ritósina'4;descrição da 
especificação dos itens do objeto, que e'basei rn no Guia jefarTál Oe Contfatações Stistentáveis. No mais, 
o município dipcjimão.Aspõe de nor' a rópria .or:àspndthu1e a tpl te ` éti a, limitando- tai p exigências a 
construção da',4fiésifipáções, q and9if r,, o CBSQ ,B ou avotiKas dWis all ação 9 9q r" d desempenho, 
as quais analis o fais'!-Akisitos, quaffdo eigièia.9. - 9-* .-rik,..7

4... ., F 
f 4.4 Da subcontrata‘ão;.' / , • 

, ..i ''' , ,, ,,,,, --- ' ' -
4.4.1 Não 6 admitida a subcontratação do objeto- contratual; Conforme pr,evisacftongtante do Estudo Técnico ,   r
Preliminar - ETP. 

uatromiil abtec _tIosnqlfenta e uftiFi'reais e vinte e dois 

4.5 Garantia da proposta: s , 
4.5.1 Será exigida a garantia c ,ra. p•kktw.g. 9ipf,,kani c6npante os dispostos no artigo 58 e 
seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, berjjcorriorb, pelaçraZõs.,.conitantes do Estudo Técnico Preliminar - 
ETP, po percentual de 1% do valor estimado blicitação;'conforme regras a serem previstas no edital. 

4.6 Garantia da contratação: 
4• 6• 1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os a consoante os dispostos nos artigos 96 e i 
seguiptes da Lei n° 14.133, de 2021, bem como, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar - 
ETP, no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras a serem previstas no contrato. 
4.6.2 Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de Garantia: 
4.6.21 Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pitlica emitidos sob a forma escritural, medi -n\ 
registo em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 
avaliddos por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 
4.6.2.2 Seguro-garantia. 
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4.6.2.3 Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 
Pars pelo f3anco Central do Brasil. 
4.6.3 A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada no prazo previsto para 
assinatura do contrato. A assinatura do contrato estará condicionada a apresentação de garantia e a sua não 
apresentação no prazo e condições determinadas, implica na decadência do direito de contratação e demais 
sanções correspondentes. 
4.6.4 No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do 
contraio. 
4.6.5 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação A garantia da 
contraação. 

5 DAS CONDIÇÕES EVIAZOS DE'EXECUÇÃO/PRESTAÇÃO ,... -- 
5.1 Local de execução do Objeto : -.% \ri Nj,...-ir---it-a-iii &Y 

.' ,,  ,,, k) )1, ' „ ,• . '' it

5.1.1.i A execução da Okrafp, Oor.crOs .fgryiNs Ve erpenharia*dayeryer realizada nos locais 
definyos conforme projeto*Engenharip 4  4
5.2 Forma de execuçãii, panhame9f94404111 gão restação s serv'iços 
5.2.1 0 regime de‘exeç49,0o se dará O•z.̀..-ffrit.91tapi por 'rec. unitário, s,rh que-b preço 6 fixado por 

ri  V 0/AUTORIZAÇÕES DE 
' unidace determinada, os p9,gamentos'corresporidemlá-Te çã ikryjços efetjv mente executados. 

5.2.2 A execução serániciada,Inediaote ? ecKane EM DE SERç 
EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO.  adrninistratiya tokatante. 
5.2.3 Ressalvado o objeto ou qArt'e. dele,sujpi o,ao rem?, qe emprRita0A por preço unitário, o critério de 
aceitabilidade de pregos será o valor glob e ti ado para a ontr ta'Op. i 
5.2.4 1 A execução dos serviços s rá aeorpanhada fisc izad por se idor do Órgão demandante, o qual 
deverá atestar os documentos da des p 1 qA a 9‘  a fi I e correta entrega para fins de 
pagamento. '4. ,...-. N 5.2.5 ' A presença da fiscalização doorgão ,de 1,9„eliqe ner diminui a responsabilidade da 
empresa contratada,. t I 

Vi , i* a r ' Or i-e déALiação d serviço eOehtudiipente fora de 
5.2.6 ; Caberá ao servidor designado rejeitarlyalrrente 15 ern . parte, qurquer berri',.gue não esteja de 
acordo com 'exigências berr cpmockterin *zo 

' C.5 .: 5 (......i 
, i especificação:

5.3 Prazo k a juic)q.ppxecução p 
5.3.1 A exect..ção'cia'.obrb e ou , ,Rs.seryiçosdeerigenharja 86ra lri iad'à ro prazo 5(CINCO) DIAS, 
a contar da erniats P'clp1,5)RDEM DES,ERVI ,O/AVOR1 A Dp E,P ÇA19/ D tMPENHO, 
sari enviada contratadalatravés  ou;outrovelo q e corpprove o sell 600 e to. 
5.3.2 0 prazo de ex‘ecuWda'obra e/oD4'.cloqehiiços de e'ri haria será dei(Stp enta) DIAS de acordo 
com o cronograma físico-financeirolestabelecidO:— v. 

fre„ DAIF;ctRNIADRECEBIMENTaDO OBJETO E PAGAMENtO 
6.1 Da forma de recebimento,(Rr0gRo ellefinp ) 
6.2 Ao final de cada etapa da\-e4ó0g46ritrtst previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresenta '—a rnéldtó_p o servigos executados no período, por 
meio de planilha e memória de calculo detalhada. 
6.2.1 Uma etapa sera considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
6.2.2 , 0 contratado também apresentara, a cada medição, os documentos comprobatários da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso. 
6.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo fiscal 
competente designado pela autoridade competente/Secretaria de Infraestrutura, Obras Públicas e 
Recuraos Hídricos, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 
de caráter técnico e administrativo. 

e 
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6.3.1 I 0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a 
ser paga. 
6.3.2 ; 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 
22, X, Decreto n° 11.246, de 2022). 
6.3.3 0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
(Art. 23, X, Decreto n° 11.246, de 2022). 
6.3.4 : 0 fiscal setorial do contrato, qundo-houver,-realizart 9 recebimento provisório sob o ponto 
de vi ta técnico e administrativo No, 1g, h'N Feronsabilidade incumbirá ao fiscal 
admin,isteativo. 

,, . F..—,,  = , ) PI ir %I , I •*,.„ ,.4, ,,, 

"s( A' A 641: ('''' ';* . 1: .':71.* 6.3.5 I Para efeito de re,r1p¡ment9,grovIa6no,-ao final -de 84,y o dek faturamento, o fiscal do 
contrato irá apurar o resultado das avAli g" 94 e, Op cro , p6 for o caso, a'analise do 
desempenho e qualidade; da prestação os larkig6st realizado ,erA\ consonância com os 
indicadores previsto4Aue*derá resp ai--norii' ImerrsTánamento . Vvalo* N a serem pagos A 
contratada, registrindo-onVelatório a, -,,m.ktin skadzg)stor do coqtrat ."- ' 
6.3.6 Será considerado como,.6Cor'riao 9sg'c'e0Rerllo,proikório 6`60 a entrega do termo 
detalhad6 ou, em haverido maisi. es,urrea'spt:fello, om.aq%-aa do-qltimo:.
6.3.7 0 Contratado fica obripadO ̀‘a` rep'arir, corn r,-r ri ove?; recynstruir ou substituir, As suas 
expensas, no todo ou em parte, o plOto em q e seh erificwirryiticios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou mAteria  g os, -ab d'Oà Ascalização não atestar a última 
e/ou Onica medição de servig is 4a, tg-kg,t ..m kejah spnad todagt as eventuais pendências que 
possahi vir a ser apontadas no ecebimento Prris"rio;v, 

t 3, ‘ 
6.3.8 i A fiscalização não efetgaré o,ateale da.3;IVerike/olujipicq medição de serviços até que sejam 
sanad'as ;todas a eventuais pendêncids:Iquoi posit vir a. ser ‘apontadasi no Recebimento 
Provisório. Art. Up c/c art. 140 da Loiln°1443 , det 1):---e 
6.3.9 10 r ebbi(iiepto provi iOrtaMb" ficar ' 1 uj6fto"Lquando cabh)el, A conpluado de todos os 
testes de canipo O.A entrega doS,Manbai p7.4nVpg s,e igive1s, se fqr ocaso. 
6.3.10 Os 'rryiç6spoderãori rejeitados,ntrtodooemoart , gLiandoit-çrr-deqeordo com as 
especificações constantes nesrrojéto Básico e pr,nronoit pbm prdj.f,jzo., ddiblicação das 
penalidades. 

t m5

\ 47N 
6.4 Quando a fiscalização for exercida_yor.qm Crnic&styldorro terrDo 219,1h4do deverá conter o 
registro, a análise e conclusão acerca Clas,o\corr ncias na execuçãp otc fitrato, em relação 
fiscalização técnica eadrni isrativa e demai documentoj,.qçe, jufgar ecessários, devendo 
encaminhá-los ao gestort,ciiirato 'Para T„ecebimento_definitiv 
6.5 OS serviços serão recebidos défiiiitivaMenté  rià dias, contados do 
recebimento provisório, por sei"`Viclor'`ott:t0464fV id tt alp 151,auforidade competente/Secretaria 
de lnfraestrutura, Obras Públicas'e..ROcy[sos dAgost—após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitiWo mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 
6.5.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto n° 11.246, de 2022). 
6.5.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
caso tjaja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar a 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 
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6.5.3 . Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base hos relatórios e documentações apresentadas; e 
6.5.4 1 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
6.5.5, Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
6.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se 6 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine 6 parcela incontroversa da execução do 
objeto', para efeito de liquidação e pagamento.
6.7 Nenhum prazo de recebirnéntrtráfár,n—#0) 51e4ite a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução o pbj to ou-noo rurpdao de cobrança 
6.8 0 recebimento provks'Orio,bu :áfin onkr-excluirá 4p:ori 6 IlidE;b9 civil pela solidez e pela 

ficará a - dat•  o lds2 fisbal técnico etécnico  el?n'nistrativo, conforme o 
segurança do serviço nen't a*)-0 hs Hie, éttip9Applimion hp erf9ita execução do contrato. 
6.9 04 recebimento provisório, 
caso, e o recebimento defir!ipo, do ges Fl- atto itqa comissk dew ada pela autoridade 
compqtente 4,„„„..... 

1 / 
, 

N 1

0....-.,....,3, 
6.10 i Ern se tratando ,de obra; o recebippnto ç1 fit Lv pela Admirlrptração não eximirá o 
contratado, pelo prazo rninimqdrél.5,(9into) anos,açimitida epevisâo. de prazo de garantia superior 
no edital e no contrato, da rékk, Sabilidá elb I' tiv pel olide e Vla segurança dos materiais e 
dos serviços executados e perk uncilapatre drátnist:u -1 .„ s% - a reforma, da recuperação ou da 
ampliação do bem imóvel, e, e o e ciofildefeito ol.t i corrção identificados, o contratado 
ficará !responsável pela repa lea v:gr'60"  pp..)  recopstrução ou pela substituição 
necestárias. I'  '4

.4 . • i `16.11 Forma de pagamento i 4,-, ,f. „, i i .. 
6.11.1A liquidação da despesA e O

'
 'pagamento serão efe uados: conforme medição, na proporção de 

execução dos servAos, em até,301(trulta),vdi a , PrYi . Ans-da nota fjecal ou instr ento de cobrança 
equivalente, edidnte a constatação da ntre Ifiklitiv , átr yes d atesto o recebimnt dosprodutos e o 
encarniphamento,dA documentação necesária,'ob§0 ¡It'll as dispo ições pactuadas, pem como, a 
ordem yronolôgtcxd,e?,paqament9A,Aefiaida Rela:AiiiiiFidr-áaqk 4 
6.11.2Para fin's devin„strtição dos,progedimentos. de pagamento, diir9, do documéfitios bi; bs no subitem 
anterior, o fornecedor deverá brigaenviar o lpiAniente a .9ortizovação.51 regujdriacie fi§ I e trabalhista, , 1  4. constante da seguinte7d2curnentação,, , l „.4, i ( -*-,„' i 

. a) NotafinalptÚra discriminativa, 'em via únibd iddfnente ate t4d4 Alb gestor do contrato; 
b) Provecte,RálgulplidVe relativa aosjributosbffEcierais e kfAjda Ora União, inclusive em 

. relação as boptriyill.Ae ..- - s'sgais; 'N. , 
-V 01C) Prova de Reqularidap.rejativa a Fazenda Estadual; .. 

I d) Prova de Reguláridade/r,elativa —Fazenda Wyggip 
1 . e) Prova de Regularidadó relativ:*9 EGTSi ' Z ,; 
' f) Prove de RegularidAde_telativa V, Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos 
, Trabalhistas - CNDT). 

6.11.3 0 setor competente quanto aos pagamentos realizará a consulta dos documentos apresentados por 
meio de verificação on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou A documentação mencionada no art. 68 da Lei n°14.133, de 2021. 
6.11.4 1 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
6.11.4.11 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
6.11.4.2; identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou'entidadek
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
6.11.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providencia. 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesm

47 

prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

j 
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6.11.61 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto é existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
6.11.7 1 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias á rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
6.11.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, ate que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
6.11.9, Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
6.11.16 Quando do pagamento, será efetuadae-rete o tributáda, prevista na legislação aplicável. 
6.11.11 Independentemente do pe_ripentIrdel iBttIV iri qiip inq t ilhk quando houver, serão retidos na 

6.11.1R 0 contratado regulsérKprite‘d‘ptanietpel imp e ' a %tin rmpp-4d Lei Complementar n° 123, 

1 ,..,
fonte, quando da realização dorpaRasriNtg cA r éprfu id-6 hatilq i o à legislação vigente. 

de 2066, não sofrerá a retençéol\trii5(kálla quanto aos impostos qt1415uiç es abrangidos por aquele 
regime: No entanto, o ,pákmenteficará lonatiMatibiáigresentaçWde oqiprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz A's/go tratamertoiributOrio„favoreoyo prevenist fer7Wa Lei Complementar. . '',.. 

,41- - n --)

6.12 Oo reajustamento,latualizaçãoe reequilibrio 1
6.12.1 I Os preços inicialfrite contráledós sãO-fx e irreaj‘uil v is n?, prazo de m ano contado da data 
do orçamento estimati o da 11.64 AO; -6ii alyrt q retajdi Ja s se*rviFs e ecutados após o referido 
período, ou seja, o que contará é'o. per od7 de execuu cicis t erviç s, 2,ão sendo considerada a data de 
emissão de nota fiscal ou boletim deluer.di T cAol ' ( 4.---- 1--   
6.12.2 0 orçamento estimado pelaiAdmirir traç o barou-se nas planil as referenciais. 
6.12.3 'Ap6s o interregno de um ano; e in epenclehteimentel de p ido doltcontratado, os preços iniciais serão 
reajustádos, mediante a aplicação, patio, con'tvante, clop Indi s del, Reajustamentos de Obras Rodoviárias, 
divulgados pelo DNIT, ou pela variação do IPCA,,div cdb R,elo lritltuto 131'ásileiro de Geografia e Estatística 
- IBGE, seguindo o indice quet:;rnáis :se'''atie / 'se i o do 1contr to (de acordo com a tabela de 
descrição dos Endipes), exclusvamente_ iDiclád e c' ncluldas al:Vs a oporrência da 

I 19  anualid0e, ..yalgEslo reajuste será calculado mula a seguir rel cionada: ' 
1 

R=I V[ I. — l'  ̀ )] 

R = Valor do rgaj4N rpCbTdo; s 
V = Valor contratuaivdcs*erviços a se.remSajustadosl, `,„0- 
lo = Índice inicial - rdf re- e 'd'hOs da datitasç cjodaçamento ..d7refer 
I = índice final - refere-se p aniversário anuaricía data base o orçfRent 

DisrnicAo nos iNnict 

af. 

OBRAS DE ARTE ESPECIAIS 

CONSULTORIA (SUPERVISÃO E PROJETOS) 

PUNA9AY177.7 
SINALIZAÇÃO HORIZONTAL HORIZONTAL 
PAMITRT—T —Nrliriet 91M E 

CONSERVAÇÃO RODOVIÁRIA 

Martatearri-1̂ 01112,224. 7
OBRAS DE ARTE ESPECIAIS (SEM AÇO) 

(NDICE NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO 

A g ABA,M&S EçQ  C O 
PRODUTOS SIDERÚRGICOS 

ELIQQPIAD.Letgagel.W.A.,N176.Q-Q.... 
SINALIZAÇÃO VERTICAL 

Ph.SEALTO DILUIO0 

CIMENTO ASFÁLTICO PETRÓLEO (CAP 7 e 20) 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

OBRAS COMPLEMENTARES E MEIO AMBIENTE 

DESCA-Q:ktA:(ts,, rtigatbc,6f. ".„.. 

e referência. 
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6.12.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitostfinanceiros do último reajuste. 
6.12.51 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.12.6 1 Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 
do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
6.12.71 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
6.12.8 Caso o(s) índice(s) estabelecidakm 
forma pão possa(m) mais ser,y,tiliza4, (s), ' 
determinado(s) pela legislasgi erjtkie v+ibdr. 
6.12.9 ' Na ausência de previsão;tlegál-qualito ao índice substitOtoNogeaes eilegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preçsi V6 v6lorl-emançcefit616r meiorcre terme`adlivo.
6.12.10 Os reajustamentos:aconyanharão o -desempenho rto dice setorial /Quando o índice obtiver um 
desempenho cresceyte será‘passfvel de Têgbini — 6.046-i o fiver unickeenpettlo decrescente, será 

6.12.11'0 reajuste será re,_ ikado por,/fagril rn4"tó 

_ 
passível de decréscimo. J./ ,.. i7 .1 ,,. .,... 

fai Ti 
N. * 

, 
6.12.12 Poderá ser restabelecida*relas o 119 as-pazte4Vitilawn ini ialmerite entre os encargos do 
contratedo,e a retribuição da Aditijnist;igâo para ajusta i''gmu,te ação'dos Arviços, desde que objetivando a IL
manutehçâo do equilíbrio econômicozfin6ncs4ro ItiVi6rdo c tr2tol na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém 'd§1,,e6niRquérIcias .,incalculAels; retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em casAikeforg mpiRr, caso f yito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extra britraVal, OS i r os d6 A 12' , IncNo II, alínea "d" da Lei 14.133/21, 1.; 
devendo ser formalizado através „e, atoAdinini tfati 
6.12.13,0 pedido de reequilfbrio d0Vei-ág'6itiost fd nilha demontrativa dos aumentos dos custos 
originais, próprios exclusivos did exect 90 'tf t i rgezbociaçdo entre as 'res. 

máximck de 30'Ztrifiti),dias, obseo/ad6: 'N)igênci I o 

; 
6.12.14 Os Oedidoside restabêlecinienfO do ril II riot e rnico-i financeirb serão r sloondidos no prazo 

a atual. k, , 

, 1, k.,.., .....4 ... .g...,

7 DO IRAZO DE VIGENCIA '-, 
7.1 0 contraiO,00.44 se-us jadroR.eleAgis„eieWi AiLda ditapCsu—a iteatyr_ q 
(DOZE),MESES, n :formiqb,prtigo).0&tia Lei n°04,133, de 2Q21.
7.2 Cotisiderando a‘ bOrezd,de corifrato, de escopo, oridê „.pr6iro de exR4j9tO ,somente se extingue 
quando o contratado\entr4a;paT. o contrkstite o objetebontratado, „fie6 eab Jecido que o 'prazo. de 

não for concluído no período firmado cima ressalVadas as roviçê ra .-6ap.reis no caso de culpa do 

igi 
vigência contratual sed•qtitomatparrkente prorrogadoi,irfdependenteTerit kterrpf.aditivo, quando o objeto 

contratado,  revistas neste instr*rieqoa$Is turrips do art. 111 i et5 graj-n".° 14.133/21. 

e 

p,E9 Ityros .,,gp,pprOT6:6's,DO PROCEDIMENTO 
8.1 Da forma de apresentação
8.1.1 Na proposta de preços deverá constar— s especificaç&s detalhadas do item, quantidade solicitada, o 
valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargo § e demais 
despesa:s que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam registrados neste 
documento. 
8.1.2 A licitante deverá garantir a execução do objeto sem qualquer defeito ou imperfeição, e se caso 
constatado alguma imperfeição, terão o objeto ter de ser ajustado e ou refeito e a licitante submetida às 
penalidades da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipals. 
8.1.3 Bert considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO GLOBAL, desde 
que atenda as exigências contidas neste Projeto Básico. 
8.1.4 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lanc 

intermIdiários quanto em relação 6 proposta que cobrir a melhor oferta deverá, preferencialmente, 
obedecer ao seguinte parâmetro: 

— 
t nha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

tuição, o(s) que vier(em) a ser 
%.4„ 

r• • 

vigorará por 12 
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a; 0
0 

e dritérip..cle 
, .jtilgarnentix , Valor unitário estimado Intervaldo limite de 

lance 
i 

Obras e servigos de 
engenhana 

De R$ 0,01 até R$ 119.812,02 Até R$ 100,00 
Acima de R$ 119.812,02 até R$ 1.000.000,00 Até R$ 1.000,00 

Acima de R$ 1.000.000,00 Até R$ 10.000,00 
I 

Justificativa quanto a fixação dos intervalos: Esses valores foram baseados no histórico de disputas 
realizadas pelo município, onde, observou-se,que,--em-julgarneat2s realizados por valores de baixo vulto, a 
oferta, via de regra, ocorre pelo valo
licitantés ofertem melhores condiOes -de, fin e"al  d ados ao valor unitário do item, 

rrii rum -pl taforma, prejudicando, daí, que os 

protelando a disputa e não trderglo,ban4efe a eco L ja.ftdemais, a fixação dos valores 
acima Mencionados será tida:comoWreferencial, podendo acragOt otsp e a caso concreto; realizar as 
devidas adequações se assim eriterider. P It'll, pieStipiilaAo dos meidionpos limites de intervalos de 
lances também visa a/  padronização dos ter os-e-condi dies ,g,a isputa e as) tr entos convocatórios da 
AdminiMrigão. _ t45,'" 

i" 
F.

8.2 Formalidades quanto .9.`,propostAd preps; , 
8.2.1 A Proposta de Prps, sobAena de de' Qtassiftgas, ver6 l er compbsta por um conjunto de 
informações (Proposta C mercis1(494gamernto( D tal ad9(s r,,znodIatna Frg)co-Financeiro), em papel 
timbrado da proponente, estando, :ainda, devidament&assna1da I, reptesentante legal e responsável 
técnico! habilitado da licitante;, e sendo enQiAra-- exclus vame teÍ por meio da plataforma do 
COMPRAS.GOV.BR, caracterizan‘ 0 670171'0 post': no Campsi'edi rininado, em conformidade com o 
Projeto Básico. 3 ,f_ 
8.3 Na PROPOSTA COMERCIAL deverá ostr 
8.3.1 serviços/obras a serem executados igu is ap / 
8.3.2 Preço Global por quanto ai.libitan e se.compr. QA/IÇO 

o validFle da Pro p_Sts, que s- er& a 
:!em reais em algarismo e por ex/ 8.3.3 Praz ilso¡ - 

'90 (NOVENTA) DIAS 
r 

; 
8.3.4 Prazo és-eçeecúgão dos SépiçOs/Obras que esiénta) DIA , contados a"partir da emissão 

i 
da primeira oVern:dei,serviço; i t  , .. , 
8.40RÇAMETS),---PETAL ApO(SI, , ,,:qtntendo—dp car; item 11 - -.espepificação do 
Grupo/Subgru /SerVig?), a quantidade, i up idade, o-pre o uniiirlqeib pregp 614 e' Algarismo, e o 
prego Global de org,riepto, assinado por r presentye egal ee,risponggyil.trit habilitado da 

a) Planilha Orcamentafia,90,dek margeeaos.49sultados presentados ria'',4op¡ta com pregos em duas 
licitantclt, contendo.iintÀ\ -9-%,,,,,

, 
t.., ...„,,, '"` A 0/ 

casas decimals, sem errs deArr9dondamentos; 
b) Planilha analítica de enéargosiabiais; „ r. / c) ComOosiçáo analítica de B.Q.,1,- (BOVICIOSIe Despésa&Indirdt c:cirapo.com a sua situação tributária 
(cumulativa ou não cumulativa) ' . QV 

K  
e.;"),r--tt 

8.4.1 NO caso de erro na coluna UNIQ Ifi 4açOrNs,_s echo correta a Unidade expressa no 
Projeto Básico do edital para o item. ' 
8.4.2 Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional (REAL) mesmo 
que não:contenham o símbolo da moeda (R$). 
8.4.3 Os preços constantes do orçamento da licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas 
decimais dos centavos. 
8.4.4 SO se fará necessária a apresentação da Planilha de Composição de Custos durante o envio da 
Proposté de Preços Final (Consolidada), a ser tratada em edital. Nela deverão conter todos os itens 
coeficieAtes de produtividade (quantidade) que compõem cada serviço constante no orçamento apresentad 
quais sejam equipamentos, materiais, mão-de-obra e/ou encargos sociais. Deverá ainda ter os preç 
unitários e totais de cada item da composição, devidamente ajustado para o valor arrematado na licitação. i I 

Waal ci 
Ata lici açao;,

/obra objeto desta Licitação, expresso 
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8.5CRIONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO. 
8.5.1. 1 Deverá conter a distribuição cronológica e dos custos necessários á execução de cada grupo/etapa 
de serviços, essa ültima expressa em reais e em percentual de proporção sobre o valor global da proposta. 
8.5.2. ; 0 cronograma não deverá conter prazo superior ao estipulado para a execução dos serviços/obras 
previsto no Projeto Básico constantes do edital futuro. 
8.5.3. 'A proposta de pregos (inicial) servirá para fins de verificação das condições da proposta, bem como, 
para replização de comparativo ante a proposta de preços final (consolidada), o qual, encontrada divergência 
entre elas, salvo quanto a redução dos preços em virtude dos lances ou de melhor oferta, a proponente será 
desclassificada. 
8.5.4. ; É de inteira responsabilidade da proponente a inclusão dos arquivos os quais possuam 
compatibilidade com os sistemas operaciorwis„corivencionais. — ...... 

,....... 'IT -,_-::.....ti f rz., 1'73 4c3 , ..9. ,7:nno _p.lo1)_pp..§:rt,kp DO. CONTRATO 
9.1 0 'contrato deverá ser;,execut3cl—c?fitellianievelas-partes, c1jcordo cn as cláusulas avençadas e as 
norma S da Lei n°14.133, de,2021.:eeidg p riteirisfirrtp„idi s consuq." cialde sua inexecução total ou 
parcial. ./.4 A, :, : ' -- '''N. 
9.2 Em caso de impedimento,- ordem de parãlis0:176u do do coritap', o crgnograma de execução 
será prOrrogado autoffiaticrmOte pelo terp6 .cpr e49 tet  adas tale8Itcu stecias mediante simples 
apostil L / g. ....

„ ... , \.. . 
9.3 As comunicações en e o dirg5o,ou en ktadgie-a co t tsd 4yem Ser realizd as por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admjtiridó?se uso de mensageni.el trônica para esse fim. 
9.4 0 órgão ou entidade poderál,convocar*repr9:senjanle dp mpre a pal-a adoção de providências que 
devam ier cumpridas de imediato.V'',..... .-; : .  r...k—i  i 

p,

9.5 Após a assinatura do contrafr. q:4 Viptfürrirto *qquiv4fente o -4.64o ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratadapr.'keunitol,'0 qate: para p;ent:pção do piano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das Abriga75eevntT pi 7do ec isrrid de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do planb CoMplement)(ditlp c409 o dos.rpoptrataga, quando houver, do método de .2 
aferiçãd dos resultados e das sançõesa,plic&eis „de 1r 1 utr55p.; . 
9.6 A execução do' contrato deverkSér_aco4h di, ;e titsdalizad4 pelo(s) fiscal(is) dcl‘ contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n°14133 c1, , ,q 2021AM i l ill I tii, , 1 . 117,.paR)). 
9.7 0 fiscal, do porltrato acoMpanbart's',,Ozexecução -del- orifráfo, para qbe sejamicu priiilas todas as 
condições estabel;edidas1;no confia0;'dPmo7dcFaT2a1EkylereitWalhojes-rsesuitados Rar.4,6,dmpistração. 
9.8 0 fiscal Aci:,,, ctifitrro anotar no2-,frostSito -de gerepclamertto 'pi '  contrg,tcrfadasp9s ocorrências 
relacionadas tIxeCirção<ao contrató, Om a des Vcrição'do' edpr necgss,rio par/ klg7lação das faltas 
ou dos defeitos 61D4'AdOk.\(1..ei n° 14t-1 33,'de 26r , art. 11.7, § ). 11,4 .. ` 1 

i, 
1 , , 

9.9 Ideptificada quqqyerAnexatidáo ou4regui ridade, 6-filójjod6 contratoor„ritfiráfinotificações para a 
corregãó da execução accirltrstb,„sleterminando‘prazo powaat-orreção. "' \'' s..., f 
9.10 0 fiscal do contrito informar ao gestor do cOlit to, em tempo NI:III,.„ "ituaçpdque demandar decisão 
ou adoção de medidas ' u,é1.044r400m....,sy..a com etência, Rarellik'a ofe, as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 'N.,..: 4 , 
9.11 No caso de ocorrências que-4 itbyjz,p xq (Sprat° nas datas aprazadas, o fiscal 

. .„.„ . 

do contrato comunicará o fato imedi tarnentõao gd,f2P, con 
9.12 0 fiscal do contrato comunicar ao ge tor-doxontrafo;-errr empo hábil, o termino do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas 6 renovação tempestiva ou á prorrogação contratual. 
9.13 0;fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
9.14 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as prcividênci 
cabiveist quando ultrapassar a sua competência. 
9.15 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização d 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo

I 
da ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, do registro de 

wass0.444.2.1.114.. 
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, 
ES ERESPONSABILIDADES: 

10.1 As partes se brigam 
convocatório, da Lei N°. 14.133I21. ' ' 

reci ocaurn eerairli-P3751 gfalrbiibt 

10.2 São obrigações do contratantemo Jermets 
10.2.1Exigir o cumprimento de topsis bbrigA2(36 
seus anexos.

. „ 

10.2.2Atestar a execução do objetp, rikprazb'e,6ird 
10.2.3Notificz o Cot)tratado, poi- escrito 

as disposições do instrumento 

Ile ?ay da Lei Federal n.° 14.133/21: 
pelo\Contyado, de acordo com o contrato e 

elecidks no Projeto Básico. 

Y • rregõeA verificadaskoo objgto fornecido, 
para que seja por/ele substituldô, rep9rado ou ó i 4jc Çt1 ou ii parte, às suas exJdrs,s':: 
10.2.4AcomAnflar e'fiscalizar a execuçã Rfo-cont o7. mpt5 nto das Origações elo'Coptratado. 
10.2.5Cpmuni* Asieppresa para,erii,ss o 5FN5talpicarno 0e0-pert'he A parcelk,Incontroversa da 
execução do kbjétar,‘I?arA,efeito de liquidação e43agamento:.4tiando ht.iv r contrn 'ii otl4Pe a execução 
do objeto, quanto A dimensão, quékdade e quaptidAde, conforgle o art1403

Id

da Le nti4i3 de 2021. 
10.2.6 Efetuar o'pag4eWao Contratado diil vaiói- correeficndOte a,execuçã9 no prazo, forma e 
condições estabeleCTOAridiaiesente Cántrator -1 t .% 
10.2.7Aplicar ao Contrktá/do 4s)ipRçÕes previStasqe lei e,pest‘dontrato. 
10.2.8Cientificar o Órg56,,,:1<eprisentação judicial dqyunicípio para ,ad' 
do descumprimento de obngaçpeg.elolContratado. 
10.2.9 Explicitamente emitir deçisão soóre,tod 'as solicitações sijpçõp elacionadas 6 execução do 
presente Contrato, ressalvados os .requeri entQs rn nifsta 1 prJerites, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execUçãO‘d j ste. ' 
10.2.10 1A Administração terá o prazo de bi(um).mêsjios-termOs do art. 123, parágrafo único, da Lei n.° 
14.133, de 2021 e o art. 28, do Decreto n.° 11.246, de 2022, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
10.2.11 IReSponder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contrata'do no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo Onico, da Lei n.° 14.133, de 
2021. 1
10.2.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
10.2.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado co 
terceiros, ainda que vinculados 6 execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceir 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
10.2.14 Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos/materiais/equipamentos. 
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ocorrOcias, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas A verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
9.16 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
9.17 Õ gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas A execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, A 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
9.18 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu dgempenho na execução contratual, laaseado nos-indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, cleyendberisralaTAcfitroid sto e cumprimento de obrigações. 
9.19 0 gestor do contrato toniarA vr 64'ciii(.. -ty,ez :a . 91- l'— de processo administrativo de -,,,, 
responsabilização para fins delaVir e;.,,..gr4 esr.a.se' ridu 1. c, pp miksão de que trata o art. 158 
da Lei n°14.133, de 2021, 'ou ReloçA eljte..bu pelo setor com competé crapa a ta i, conforme ocaso. 
9.20 0 fiscal administrativpkOOA onerato coTur âaLa4sf6 do cont'? to, --tempo hábil, o termino do 
contrato sob sua respongapilidad , com vist9b-Além va rQnc3ação ou prou, aol contratual. 
9.21 0 gestor do 20trAto'dgeTerá elaboTerks ório final  informações sor a consecução dos 
objetivos que tenham justifica o a corlrat4—ão é eve tug's cohduta aserem aNt, das para o aprimoramento 
das atividades da Administração. / ,, tr--- :- ,,t, 

i i.,. 0--... / CA;) 0,. 

edidas cabíveis quando 
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10.2.14 Permitir ao pessoal da CONTRATADA, acesso ao local da entrega desde que observadas as normas 
de segbranga. 
10.3 São obrigações do contratado, nos termos do art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei Federal n.° 
14.133/21:0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
c) Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou Qaalor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021),, pregtfr-todffiR Citt: 5ke toou'izforTação por eles solicitados. 
d) Reparar, corrigir, removerrécAris irkpVt,LblitUfp,f As/ aYernén_spt, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contraipf,os,erls'n,iqu_Ke.verifica Ofc o. id faTeitos'Nincorreções resultantes da 
execução ou dos materiaieam?3regad:O)..-**' ., :"'' t t.."'" 0, 
e) Responsabilizar-se peloa\ WPi9a-- e danoftle-abbintisidal axecução-4,8 optepo bem como por todo e 
qualquer dano causado -A 'Adrruhistração ou Aerçeiro ulkdo essa resp9 sábilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento  Ala 'exec* contratual l5blo ccLnlrathríte,„que fiedráJautpr&lo a descontar dos 

f) Quahdo não for possív ya verifipa'pão da regylarldade.no,S1 a da-Qadastr e Fornecedores — SICAF, 
pagamentos devidos ouliparantia, casp,exigida,-,Ol valo.cor espndeQte aosli n s sofridos. R4 

fins de :pagamento, os seguintes docurrenW1 proV d 
o contratado devera entregar ao„„setor:lês,sre \lor4,.„fscgliz 49 cOtrato, junto com a Nota Fiscal para 

ularigade relativa A Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos fa r i e aiívid da:qpi96; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda E.staduaÏoii DistritaJ.do õml lioThúi lede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS — CRF; e 5),Cerfi4ãp Neg'ativqrde p bito abalhiptas — CNDT. 
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas:. "r obrÃo As trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas am lég laã.b ds ecífica, cuja 1 inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não pociéra0 era do<On3rato. 
h) CoMunicar ao Fiscal do conttráfd, nP,prazo 21Lo) horas, qualquer oqRrrência anormal ou 

, 

acidenté qu 'se verifique no local da exe-ftr-Vid 'uarl e 
I) Paralisar, POr-66terminaçáo yo,,contratante &le- ire não esteja sendolexcutida de acordo 
com a boa té 'pica ogiAue ponháem,.risc.o'a peggragaa de,peasoa oirkbens e terceiros,,
j) Manter durarite;toda:a vigência do contratarem'compatibijidadecorrl a . obrigay 'astimidas, todas as 
condições exigigãa-paraliapilitaçap rib licitação.. 'I 

t / . 'T
k) Cumprir, durantektpdo-.,o.perfodo, de ,exepCióão do coilerato? a reserva de cargo peirsta em lei para 
pessoa com deficiéripiOra‘reabilitado46 Previdência Sqpiatou para apreudi , / mo as reservas de 
cargos previstas na legislaçáoi,,*t. 116, ditei-n.. 14.133, lje.,20211., 0'4' ;: 
I) Comprovar a reserkde,ciark4a,que se refere 'clánula acima, np Kazo. al4d*pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos emprar

'  
dovqtre:nrekncheram as referidas va 'rt.<1)1 paragrafo único, da Lei n.° 

14.133, de 2021). l'..7., ,,, 
m) Guardar sigilo sobre todas as irifdryn'Oes'Midaerti de9ogrikalo* cpprimento do contrato. 
n) Arca com o ônus decorrente 4de,„event9all eq fo,po npl„dirnépsionamento dos quantitativos de sua 

..

proposta, inclusive quanto aos custos'varialteil,... deipzr.entes--de fatores futuros e incertos, devendo 
complernentá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, 
de 2021: 
o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante. 
p) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das clausulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandad 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a legislação 
regência. 
q) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto 
2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato. 
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r) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
s) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodqs executivos que fujam es especificações do memorial descritivo ou instrumento congénere. 
t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
u) Assinar e devolver a ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÂO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO ao 
Municir io ,de Horizonte/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu 
recebi ento. 
v) Executar os serviços licitados no,praz 
da ORDEM DE SERvig9pqr111 çT determinados pelo 6rgão ,soilditante,çl ,e_obdo-rigorosa 
Básico,; nos anexos e dispOlgóRe:pdhlijaries de suajproposta epte 
pagamento de todos os .irndo'Stoktexas e r udiiciTér rf. 64 origem* 
como, quaisquer encatsbéAlidiâis ou extra) clIdialéj: sejAm triabRlhistas, pr Adf-fici 
resultantes da exectIção lolcofilrato que MA's sejam imputáveis incluiiVe/co 
decorrtricia da celebraçãor ti9Ptontrato.--,
w) A repatar, corrigir, remeer ou substituir, áé s a,$,,e'la cusses Votal ov,  em PA o objeto do contrato em 
que se yerificarem vicios, defeit9pli,pdcyreçte
x) Responsabilizar-se pelos danos4 usado ir tAlnentetA A min-istr ião qu' a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, na xcl iti-d-o-p -rbd indo essa rfsponsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão intere'peaClOte ell 
y) Aceitar, nas mesmas condiç es co 
fornecimento, ate 25% (vinte e cinco, Or cento) dd.- y;lcir ihici 
da Lei n.° 14.133/21. 
z) Prestar os esclarecimentos que, !fdrem 'éblicVe (2,
obriga a atender prpntamente, érir co4m, o dar d 
anormalidadg-qu rificar qua cldda eXé-éte5 I 

rip 

aa) No chs&-de donstataçã de inadéquaçã 

atuéis, o§ aOésci o‘s ou supressões que se fizerem no 
atua izadokdo contrato, na forma do art. 125° 

\ 
dip% e Horizonte/CE, cujas reclamações se 
mo, 1 ediatarpente e portpscrito, de qualquer ..,..), 

.1 . k.  . . 
c‘,

1 itad hs norma e exigênpias,dsRecificadas no 
Projeto Básico, no edital ou riA.PrdUostl'-de„::pleg.o...s da:-CQINIT ATAD,A, CONTRAI„ANTEI os recusará, 
devendo no plOo..méxi9-io de 24i(vinte etcRiatro) hdras-terecLequadds AiNs racitadfil-condiçpãs. 
Obriciações ebécifiCis: .1 -,..„

 ' '\ 
; 

bb) Mapter os eçnRrega  pds horágds;pre eterfpnipadosci2elo.gontraprite." db N • 'CIA-  • — -A-
cc)Aprekntar os effitSteVAdos.cfevidarne4ictentificados pdPmbip,sieTrachá. 
dd) Apresentar ao Co4-0tAnfrte*,\duando for ocaso, a r"Ixacenominal dps' 
Órgão para a execução do.Wviço, s ,,,,
ee) Observer os preceitos d „,legislagq sobre a jornada de trabalho, ''' '  ' I t- ' a,categoria profissional. 
ff) Atender As solicitações do,,Coptrétapte,quanto-A substituiçãdos e'w regOós alocados, no prazo fixado 

execução do serviço, conforme descrito niPA,peeifi aq 
i lpela fiscalização do contrato, riOsT.Q.,A tn Oeiipail nstRt4I il.-WctUrn,kimento das obrigações relatives A 

gg) Instruirseus empregados quanto A riedessicia e e' apaSINormas Internas do Contratante. 
hh) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
execut*m atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relater ao Contratante toda e 
qualquer, ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
ii) Instruir os seus empregados, quanto A prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
jj) Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e 
comunicação. 
kk)Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previst 
no projeto básico de engenharia, em plena validade. 
II) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no Conselho Regional Competente, na forma da Lei, e 
apresentar o comprovante de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) correspondente antes da 

lip..projeto Básico, contados do recebimento 
4,g)rNOTA ,DE EMPENHO, nos locais 
Mte a p. ciTioações contidas no Projeto 

of a§ umlytdo a responsabilidade pelo 
tadual e municipal, bem 

sos, fiscais e comerciais 
reAgão a terceiros, em 

bs que adentrarão no 
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ctN.-

emissão de ordem de serviços, perante a CONTRATANTE, sob pena de retardar o início da execução dos 
serviços. 
mm)Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessaries e demais documentos e 
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
nn) Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações 
sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de 
trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, 
bem como os comunicados 6 Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 
oo) Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos ntado-dalata de issão do Termo de Recebimento Definitivo. 
pp) Utilizar somente matéria-Prima ,flore tallDr nt o§ o. artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 

qq) Manejo florestal, real4 ollo.,1/4me.g. e P mode. a 

s 8
0 i I 4a. 

ge "St:'  r l '  

, 

têntavel - PMFS devidamente 
aprovado pelo órgão compkterite do,SiSfemnacional do Meio mbi NVA; 
rr) Supressão da vegetação‘natuz91; devidanlehtraliatitoriiade Po órgacPc mpetente do Sistema Nacional do 
Meio Ainbiente - SISN/gA;‘,,N, e A,  ''', t 1 

it ! '‘ 

ss) Florestas plantadag-e, ''-'-', 
3sVflorestalexlefinidasa

• 
tt) Outras fontes de Ipiom a

 •

normas spedffi 
uu) Comprovar a procecêricia legal dos prddujosjApbproppl Os 
execução contratual, nos 'ermos.doArtigle4°‘,1neiso IX;  a Iriattioi
por ocaaião da respectiva mediAo*ediante-a-apr‘senta a 
vv)Cópias autenticadas das notasiscai§ dealt4isidtOTPs 
ww) Cópia dos Comprovantes de R, egisii-6.:Alo trecndor p dotraisportador dos produtos ou subprodutos 
florestas junto ao Cadastro Técnio,,Federal de,,Atividades P90QcialrInte Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursds Ambientais - CTF, mantido. P.910 I MA ua dio tiVinsdrjgão or obrigatória, acompanhados dos 
respectivos Certificados de Regularidade váli op(6dplp me artigo W, indi o II, da Lei n° 6.938, de 1981, e 
legislação correlata; ,1 ,/, ` ilvol. 1
xx)Documento de Origem Florestal -4,,DQE, insitufdp-pela Pd arja_p° 253, e 18/08/; 6, do Ministério do If 11 
Meio Ambiente, ei lbstrução IsOrmativ613Aivitl invF,i q% 127014, qii ndo se tr r gelprodutos ou * . 
subproclutos fltird§tais de origeen'hativa'cujo°:tranipbrte. e armazeirfamento xijam a e is to d7 tal licença 
obrigatória; e LI. rt.-4-0.' . c.,, . ., 4. 4 ,:, .*

yy)Cas6 os p edirfos-ditTsubpro ptdis fldXestakutilizados"rra'3xecu âo ratual tcyrriZorippm em Estado 
que possua doimeAll„4,,controlOráprio, cipi-mtratado.d sheyqra apr tt -lo, e 6 ptação ao DOF, 
afim de; demonstra(a'rg laqdade dOranapqrtee,armazeRanYento nos.lirnites terrif i tadual. 
zz)Obsdrvar as diretriz .'critérios e-,RtOcAOIrtientos para.,a stão dos,e eslcitt?) ,da construção civil 
estabelecidos na Reiokp'n,?,:‘,307, de 05/07/204, com a"„alter gões popellotel tilo/ Conselho Nacional de 
Meio Ambiente - CONNV14,/,dontorrhe artigo 4°, '§§ F e 30, da In„stru toLNortnativa SLTI/MP n° 1, de 

ee 19/01/410, nos seguinteYeao '' „., , % 
.0 
,-

aaa) 0 gerenciamento dos reçafcluogdpgiiiarios-da ,contrataçadAevre óbe)ecer as diretrizes técnicas e 

Gerenciamento de Resíduos da CO'fietr o qm ap ' ie tv:1 la 
procedirhentos do Programa Municipa '!- eiGerpliR en o de-5 ' o A onstrução Civil, ou do Projeto de k 

c mpetente, conforme o caso. 
bbb) Nos termos dos artigos 30

 e 10° da esolkac2_118MA; 07, de 05/07/2002, o Contratado devera 
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da 
contrata0o, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
ccc) Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados 
na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para 
usos futuros. 
ddd) Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinagões): deverão ser reutilizados, recidlados 
encaminhados a areas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utiliza 
ou reciclagem futura. 
eee) Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicame t 
viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinado 
em conformidade com as normas técnicas específicas. 

2006, de: 

s do árb.ko mbiental competente. 
fkrqstais ados em cada etapa da 
orm,!atiya SLUMP n° 1, de 19/01/2010, 

seg intes,ddcumentos, conforme o caso: 
s pep brodutos florestais; 
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fff) Resíduas Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais a saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
ggg) Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de 
resíduos sólidos urbanos, areas de "bota fora", encostas, corpos d'agua, lotes vagos e areas protegidas por 
Lei, bem como em areas não licenciadas. 
hhh) Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o 
Contratado comprovara, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de 
Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas 
Técnicas -ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 
iii) Observar as seguintes diretrizes de cariter-ambiental: 
a. Qualquer instalação, equipamento-sal?reOe derlç liixo, que libere ou emita matéria para a 
atmosfera, por emissão pontuatlp lugittydi, dJlizdftê qiMelbo rittual, devera respeitar os limites 
máximos de emissão de poldehtes riiitidosL,tia:Resoluç o CONAM J qt. de 26/12/2006, e legislação 
correlata, de acordo com eaoluentep plipale fonte. -..„ 
b. Na execução contratua -cOnforMe o c ior aidmissão :d rufdos- ao d rá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveisKpe as,ti\Jorma NBR/- 0 151 1-- alia a do Rufdo e re § Habitadas visando o 
conforto da comunicla.de„dalAsselaação B aileir 'N r as „Aoicas - Al3 , ou aqbples estabelecidos na 
NBR-10.152 - Níveis de Ritidaypara conforto.acusticol _d sSfSciaçto.Brasileir e Normas Técnicas - ABNT, 

- ., a ç 
nos teraios da Resoluçãop 

4°, §736
ONAMA ri ° 01, de 01.0490Aje o correlata. 

c. Nos' termos do artigo 
utilizadas, na execução contratuse0q 

4 initry o pormati 
agregactos recicladap,''s 

capacidade de suprimento e custo inferior  relgçãf dos-a 
formação de pregos os custos corresportdi3tel.‘ ,i ,i i, 
d. ResOonder por qualquer acidente de .trabalho. najececúção Qs serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros,iparttlehos çgsufttt u inaorregões dos serviços ou dos bens 
do Contratante, de seus funcionários ou de telteiro at( e oco idos ' m via pública junto ao serviço de 
engenharia. i 

 ii N 
4: 

,1 - - ar 
e. Realizar, conforme o caso, par. Mmeiod.e labor 1ata ios-pire‘Varnen.tejaprovados pela fis lização e sob suas 
custas, :os e'stes Apsaios, exOrries e j51-O" aA !CIO! lhe bal hi 'rie-c'essárias ao contro de,qialidade dos 
materiais, sepirçoS e, equipamentos a, serem aplicados :ids trabalhas, conf9rme proce ime6ts.previsto nas 
especificaçõe. ' 
f. Providenciar conforme o casRi ,,ás ligeções:definitiVas-da tilictIde pr vistas projete (água, esgoto, 

% . •%......a ,:..n. 

gás, energia drpiriCbrtelefire etdr bem con)q -atuar. junto, os &daft' derais, v. V Our '.- municipais e 
concessiontria w\serblicOkpara ar:obtb,pção deAde as e re larizag&os'‘t / os e atividades 

N ',... / I le 41' concluídas (ex.: Habqp-e icepça Arnbi ntalo,cle.,Pperaçáotetc, -,. ,.. , 
jjj) Em se tratando d **ãtividades que en olva . serviços. de ''rf'‘&ireza tnt4.1eN tt141, Os a assinatura do 
contrato, o Contratado dver-` participar de reunião kli9idr, devidamente4e iitr4a-pm Ata, para dar início à 
execução do serviço, cdnl:t_egclarebimento das obrigações contr6 a 'M que estejam presentes os 
técnicos: responsáveis pela el0Ofea46 o4pojeto.básico,.o-geSto fiscal técnico do contrato, o 
fiscal administrativo do contrata* o v ,t9,spey co d o preposto da empresa e os 
gerentes das areas que executarão os,,,sAUS c, i1t 

JJJF 1RAÇÕESESANÇÕESADMLNISTATiVAS 
4- t 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário 1 
que, com dolo ou culpa: 
h) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação/comissão de contratação/a durante o certame; 
i) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em espec' I 
quando:i 
b.1) Nãci enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b.2) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
b.3) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

ni.„1 de 19/01/2010, deverão ser 
pre que existir a oferta de tais materiais, 
adoknattrais, inserindo-se na planilha de 
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_03a\sup 04, 

j) Nãq celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a assinatura de tais instrumentos, 
quando cOnvocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
k) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração; 
I) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licita*; 
m) Fraudar a licitação; 
n) Comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
o) Agirem conluio ou em desconformidade com a lei; 
p) Indgzir deliberadamente a erro no julgamento; 
q) Apresehtar amostra falsificada ou deteriorada 
r) Praticar atos ilícitos com vistas airust,,,os, açAoi 
s) Praticar ato lesivo previsto no-aft.,5

ri
°7d, 

11.1.1 erão aplicadas ao \licitan &AO icatário que incorrer -i-ias-"f õe"S açima descritas, garantida a 
aei.4i iL ctiThiti l, as test rições: 

u ': 

defesa krévia, sem prejuizociasr'r peinsabili 
a) Advertência; /* 
b) Multa; i 

--1. / 
c) Impedimento de licitar 9 ppntratar e„ 
d) Decraração de inidonqade parpflicjtar olri 69ntratar,,,enqu 
puniçãci ou ate que seja promovida kça.reiabilitaçpo,perante a 
11.1.2Na aplicação das sangõe,,KICiconsisierados:
a) A natureza e a gravidade da inkação c et a.'''-
b) As peculiaridades do caso concreto 
c) As circunstancias agravantes ot.ftatenuAtes 
d) Os danos que dela provierem Ora, 'a fikdrAnistr 
e) A implantação ou o aperfeigoament6 de progra 

i -..fr. ., i  ,. 6rgãos de controle. ,, */,fr ,  , 
11.1.3Para fins de ,dosimetria e ,cálculo das tilenalidaqes é t , , 
parâmetros elinea,d1 s no t6pico,a, seg Li ir ‘ l[r 1 ilf
11.2 dome elntra do administrativa. ,noslermod141.111 I'm 
dolo ou culp :, 
a) Der causa .in'exe6(igo parcial „ , . 
b) Der 6ausa ii\execução parci kaqto ntralo-que-cause-gr ve da'no-é>dtministsg 
dos seniigos pu 41d6k,u,alf0Qteresse,oletiVc`;' '', 

erdurprem os jnotivos determinantes da 
a autoridade qtre aplicou a penalidade. 

4/ 

gridade, cohforme normas e orientações dos 

ima impostas ; estas tomarão como base os 

ti.133; de '2021, o dint-Map que, com 

0,
c) Der 6aus a A inekcj.i9A9,lotal do contrap; 4,..-„I I 

, 
d) Ensejar o retardamintO,dOecução oilda-e rega do 9,0jeto da contratMo sv 6ftivo justificado; 
e) Apresentar documer4gio NISaou prestar declarNOd'falsa durante a4xecJçJyJ contrato; 
f) Praticar ato fraudulento:,Q(e6481i9&:tdo,,,contrato; 1 k 

4,04' eI 

g) Comportar-se de modo inid. ne6.61r6ornererfraude de,qualqirtgrIna  ze,' , =, 
h) Prati6ar ato lesivo previsto noça:rb5°'‘dA.6111,42t, 46 de( ri o toti72013. 1 
11.2.1SerAo aplicadas ao contrataao:cRkey6ozrer, ea Di s'.e96e, cinlafiescritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado d'er- cauga ihidAggução- grcial do contrato, sempre que não se 
justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem'acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei n° 
14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição 
de penal:idade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
d) Multd: 
d.1) Móratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da par 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

, 

funcionamento 
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d.2) Cripensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto.' ' 
11.2.2A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.2.3Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.2.4Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (uNpo) DIAS 
úteis, cpntado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.2.5Se a multa aplicada e as indenizações cabfveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
desconiada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente,(ajt. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.2.6Previamente ao encaminhamento à cabr.nç ju idiar-i. a. multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo."1.63q96'.0,07(trin r.d 'OW clq recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade copip,pteriteZ ‘ ) '° ,- .11/4"j— ,, . 

„  
11.2.7A aplicação das sanções r Plii sell-em processo a-ani-ninis Ati olue asegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contrat dp\ oliaprvândo-s Z. rripqadfflehloAlevisto nO'.:t apu pparágrafos do art. 158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, par& ;as penalida esrde i dimgntq de licita 13.''' ,, ointr , e de declaração de . .... . 
inidoneidade para licitar pu, cpn)ráfar. i ,-,.., J., .. „ ..I , 
11.2.8Na aplicação das sanções serão considerados 456„§1°.; da Lei n° 14.13 , de 2021): 
a) A naitureza e a gravida da da infrpçãocometid 
b) As peculiaridades do caso concreto; '\. ..-
c) As circunstâncias agravanteg'0terniane , , %‘ . ‘)1
d) Os danos que dela provierem para p..9,9 fr ante; tr--- ,  $1 , 
e) A iniplantaçâo ou o aperfeiçoamento. . proRram de jpteg 'clatIbt, c nforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.
11.2.90s atos previstos como infrações adminisIta imaq,tia l.,..pr n°,14.14, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que ,fr rfibérni sejo' tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apur9dos, e julgadqs cq j t ntêMs mesmos autos, observados o rito 
procedir'nental e autoridade corripetente defini q i i (V: i, 59). " 

do direito pgrâ'facilitar, encobri!: o.9. dissmula 
11.2.10'A pers, on9,14de jurídic do Co' :Y f sbnsderada sempre quliltilizpdp com abuso 

:tIc.dOatosillcitos previstos ne te'C'onfrato ou para 
provocar conipead:4trimonial, R, ne0;elpaso, tpgog.ps,pfejtodas s nções 9plicadas kpessoa jurídica serão 
estendicIos aos seus administradores Csócios'tbM-pbderes)le ad ini rieão, 6 p oa. urJJica sucessora 
ou â empresa ctR'ÇIA,Priaci rap() coin.1- elação 'de coligação ou c9ntrolOdW 9to ou dy'dirdi , çb,hi o Contratado, 
observados, ern4octosos'qesos, o Cootraditórid, b-ampla def6s‘awe a obrigâtorieclaq e jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n° 14.13.3;  "--,,,,.., j.,...,,,‘ ? . t 00,-*-
11.2.11 ,0 Contratante,..dpOri, no prazo máximo.i)51(CIN9,0)4)1AS úteis, cb4.091 data de aplicação da 

.., v. . 4 ,* 

sanção,I informar e maQter/pigalizagos os dadogelativos às sançpet poqía plicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro'N'elprISINIP Empresas Inidõheas e SuxerrK(C61S), no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), inVifuídoe'ripAmbito-do Poder ExetAo adocal. (Alt 161, da Lei n° 14.133, de 

.- ,,, .,N 'i : A4
.., 

2021). No .,, 4' 
'''Se. "Ne ..i I 

t 

11.2.12 As sanções de impedimento .de iicipr e' qopttatat ` decioração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação nllormi,drfatt. 1.6Jaieim° 14.133/21. 
11.2.13 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos; devidos pelo referido &go decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
adminiserativos que o contratado possua com o mesmo árgão ora contratante. 

1-  A:WE TI g 0 CONTRATUAL (ait:92, XIX) 
12.1 i 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorr 
antes dc prazo estipulado para tanto. 
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 

1 

• 1•10. 
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12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) Fic4rá ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei pare a continuidade da execução contratual. 
12.4 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ample defesa. 
12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.4.2A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.4.2.1 Se a operação implicar mudançp„,da- pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. ( 
12.5 9 termo de rescisão, seppt qdp ve er0:2" 676 't
12.5.1 Balanço dos eventoson,c tr os-ou.par 
12.5.214elação dos pagame 6'06'6 ados e ainda devidos; 
12.5.3Indenizações e multas.‘ , 1- '1111,1 Li 
12.6 A extinção do 96„ntrCto.,não configuia -pbic y;,pera o, r 
financeiro, hipótese eszslue sereConcedid$ 06671409 9-2.011I 
Lei n.° 14.133, de 2021). 
12.7 P¡ dotação relativaleos exer,c(clos financikol-euttssqy 
Orçaméntária respectiva e' liberaçãoAos creditpd comes oncteri 

.13 , D &pAos, omissop (pct. 92, III) 
13.1 Os casos omissos sett() deididos-pelo(kóriO(s) gemarflaW (s), segundo as disposições contidas 
na Lei n° 14.133, de 2021, nos regulementks e ritkrmas loçais e§pefffica , nas normas federais aplicáveis e, 
subsidi4riamente, pelas normas eipriricfpios gereiN-n Dir6ito edmitos. 

onhecimelit Clesequilfbrio econômico-
de termONindeni õrio (art. 131, caput, da 

s ser á após aprovação da Lei 
diante apost amento. 

.i. , • -- -,,,.......e: .i a i ‹ .) 
l‘f DA,LEI'GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LORD 
14.1. A LICI .,ANTE: briga-se Vante,e'kparlici s do certame,aat rem qonformidade 
com a btLegis ação(vigene sore,' RrOteg, dos pe oais sen ív j91/6171 especial a 
regulamentosmunicipais•I  e a Ley ri°-'213)7 9/2018 groper) ea o-s, em proceder a todo tratamqnto de dados 
pessoaiè que eaha-a,mostrar-sk neçes rio. -1 ''' S 

14.2. A IICITA ,T5. ec ara que'ie5 6)êncie de,„e2<istêncja63 Lei Geral de Proteãq, Cld , dos (LGPD) e 
k  - 

f`

deverá garanti no e).1 presenOte legal'W9u .pelo.sék.procOFador, a cpfifi 6n6i911 dde dos dados 
pessoais a que te ,acemo, dever6elar‘e _resporisabil'zar e pe.jeeproteçpb db)dpdc5s e privacidade, 
respondendo pelos d os eN.possa caNer ! f 

Ng l . 
14.3. E vedado a LICITANT,C:utilização de fdde,eipeloCre' 

As Partes deVeA
r dado pe9soial repaskido em decorrência do 

certame!, para finalidade istinii36e!participagão det s'' 'ermos deste instrumento, t 

cumprecom suas respeciiv„p*igaçpêss.qqt lhes forem tqpogfae,140 oLsId com regulamentos e leis 
aplicáveis & proteção de dadOs•Qessoeieí, ,- ,..,,ye"
14.4. A LICITANTE será integralmetztetreutfyelPOlp pegerneo 6,¡=,. perdas e danos de ordem moral e 
material, bem como pelo ressarcimento do- 61140619 defs3JalqUer multa ou penalidade imposta ao 
Município e/ou a terceiros, diretamente resultantes-de-aescafriprimento pela LICITANTE de qualquer das 
cláusulas previstas neste edital quanto a proteção e uso dos dados pessoais 
14.5. 0 :MUNICIPIO e a LICITANTE, quando do tratamento de dados pessoais, o fará de acordo com as 
bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7°, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018, e para propósitos legítimos, 
específicos, explícitos e informados ao titular. 

HORIZONTE/CE, 5 DE JUNHO DE 2025. 

RE$PONS'AVEL. J,ELA, ELLApoRAgAo. DP RESRONSAVEL/AUTORIDADE 
DOCUMENTO 1. ' COMPETENTE Po óRGÃo: COMPETENTE 
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Paulo Marcelo de Lima Sousa 
Superintendente de Contratos 

Ricardo Dantas Sampaio 
Secretário de Infraestrutura, Obras Públicas e 

Recursos Hídricos 
Ordenador de Despesas 

1 

"Este documento é parte integrante e contem cópia fiel 
dos dados do Projeto Básico original, tendo sido 
reproduzido em formato digital para fins de atendimento 
a inserção eletrônica nos portals, contudo, fora baseado 
no documento de origem o qual repousa dos autos". 

7,`"•••••,... 
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DEFINIÇA0 DO OBJETO 

4 141CIP,4 o

ci al S 
tl)• FLS. cg 
•›-

1. DO ITEM: 
1.1. Justificativa quanto ao quantitativo: A definição dos quantitativos deu-se com base em levantamento 
pautadO quando da confecção do orçamento e demais pegas técnicas condizentes ao projeto básico de 
engenharia, pega integrante deste Projeto Básico. 

-ITEM , . 0DrOiX . m 

, 
' ESPECIFICAÇÃO — :UNID. TOTAL V. LINT V. TOTAL 

1 

1 
1 

471/2024 
; 

, 
; 
, 

CONTRATAÇÃO.... DE.—, 
EMPRESA , - 
EXECUÇÃ6 D6S- ' -- SERVIÇOS . .- ,, - 
REMANESCENTES 
PAVIMENTAÇÃO 
PEDRA 2\-:,-,TOSCA E 
DIVE' S'S RUAS 
MUNI, PIO DE,-.."'" 
HORIZONTE—O,. , 
ATRAVÉS 'D*O"1:'A' Of DE 
TRABALHO DO 
4572 REFERENTEçl  AO,t
CONVÊNIO q:9114,:-ANAOPt 
N° 004/CIDADES/2'021. % 

0,

S 

---. 

- 

p ,  IQ N..%:-X'• 's 

s't' 
1

i 

"—""----- -.,,,„ 
o is 1

i-- 

. 
.— 

r .0 , 1 (II 

i. i ..-..„ 

i',- 
.., 

,,,, 

.,.., 

itt 11 
t 

— :\ 
'''',, 

‘144. 

\ s 

- 

, 

,k,, 

R$ 4311 794,22 R$.434.794,22 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 434.794,22 
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,ANE.X0 IWO 
RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇA0 

Para fins de licitação, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes requisitos: 

a. Habilitação jurídica 
A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e. assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência 
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser 
contratada (Art. 66 da Lei Federal n° 14.13312:1),..deateado ser observado e apresentado, se for: 

or7 1..„
a.1. Sociedade empresária, sociedade lir4itdd * urppesepaV-a*bqsO;ciedade identificada como empresa 
individual de responsabilidadelimitadd),EIR EHri'EL sgt o p fifq(itlyl

s
tatuto ou contrato social no 

Registro Público de EmpreiasïfVlercantie,-a cargo Tda Junta Climer I da.retfoec wa sede, acompanhada de 
documento comprobatorió cks,edeldffinistr dpr,eairL, 4,,i L., -,,,,, ...t 
a.2. Sociedade empresáiqikeittangeira: po aria-d -autpriz ça de funciãnaEriento o Brasil, publicada no 
Diário Qficial da UniãO 'e ar:4vdda na J '... o ral d tdade fede atíva onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ojt.f estabelecimento,,a qu I. oneTcletalla-. como s féde, conforme Instrução 
Normativa OREI/ME n.° 7 4,- Tie 18 de4argo O., de 20 „ON N 
a.3. Sopiedade simples: inscrigão•do;.gfo constitutivo 00 ea,girk 

.\ 
vil de NPessoa s' Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documefitapinpfobatbrío de sets dip istradpres; ,, 
a.4. Filial, sucursal ou agência d .0ciedOeisjmplee rite jo árlia:4,ineição do ato constitutivo da filial, lo, sucursal ou agência da sociedade sfh-li l,e;slor rnpr ' ria, warn te, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público d 4Ergpr s is onde oj3ra. corn averbação no Registro onde tem 
sede a matriz. i'' ,  ./
Os documentos apresentados ‘deverão ''estar! cømpanhadôs de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. t 
b. Habilitaç-o fisc

A
I, social e rabaIhi fa ii . . , 

b.1. Prova de„Cnspri ig o no CadtstroNdCien I Osebalit4Ojce,s,,i(CNPJ); = 
b.2. Prova dq,.inkbriç o no cadastfo, " o trib sailirAfriou41.94Dicipal, se houv9r, relativo ao domicilio 
ou sede do lidttarite;:f)enpente a‘t,s%u 6'  d ade-e,cospatiell cc;.'sm objetoponfratuat ,' 
b.3. Prova de 'r'egilidride-de com akFdze daJe rall„estedual muniajpal-d domioífi

r.
 s' ¡Kb licitante, ou 

'1,, outra eouivalen'tk,vq,asformaNqa lei; , 'N., A 

b.4. Prqva de reguipridedef: relativa 't Seg.4,6d.ede Social Le o FQT-6, que '' ., cumprimento dos 
encargos sociais institOídOs.porlei; - 
b.5. Prova de regularid416,pérent‘p-a,Justiga do TralplOo(addiante a pres a-6( de certidão negativa ou 
positiva com efeito de neOtiv'ad, n'pe'termos do Título'VII-A da Co!,-Lsoltidaç e s do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei n° 5.452, deiP-Oe-nlaio: 1943).„_
b.6. Delaragão quanto ao cuWihrefeli# d di' 9. t iiiPilo 7 da Constituição Federal (Esta 
declaração ficará dispensada em caeo del3r ced eléta5 idle) onde o proponente opte por assinalar a 

41d°opção constante do sistema). 4"--......„,„, '',, 
b.7. 0 fornecedor enquadrado como microemgebrfifebrcir individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamehto diferenciado previstos na Lei Complementar n.° 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrigad nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

c. Qualificação Econômico-Financeira 
c.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
(dois) últimos exercícios sociais (já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado 
orgão competente de origem) 
c.2. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( 
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado 
exercfcio e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação 
das seglintes fórmulas: 
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I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/(Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante); 
II f Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
Ur- Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
patrim6nio líquido mínimo de 10% do valor total estimado. 
c.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 
2021, art. 66, §1°). 
c.6. 0 balanço patrimonial, demonstrApil leAdita e, 
limitar4e-ão ao ultimo exercício-nO-caso.tip 1348§0 11. 
(Lei n° 14.133, de 2021, art,,604°) ,) ; "k„ 
c.7. 'atendimento dos indices econbrnicos previstos neste item 
assinada por profissional hal ta9da área c telniasent 

cio ,,q demais demonstrações contábeis 
cohstitufda fib menos de 2 (dois) anos. 

-** 

efZqdr atpdtado mediante declaração 
pelo  orrKe4c/lors, 

d. Qualificação TécnicaTécnica
• '' J 1  r- r ,,, i• 

d.1. Qualificação técnicioperacional, -- ,--7 U ; '1/4 * 
d.1.1. Certidão de registrotda pessoa jurfdica e pe,tirdlIpelq etrgiçade pro,fissional, ompetente. 

4.. . ,N 

d.1.1.1. Para fins deste' item, c9psideras "et3fidage/córfl i6..,,profrss,ional ompetente" o Conselho 
Regional de Engenharia e Agr-on i6,--1. c, 

T 
A ou out  ter‘t re 

•I
l 

j 
hgalrante habilitada para fiscalizar a 

atividade básica objeto desta licitação ,, : ,4,
d.1.2. Apresentar certidão(ões) ou 'atestddeo(s) •fornec do(sypor,,, pe'dboa(s) jurídica(s) de direito público ou 
privado: em que figurem o nome jda;,en)pwsa ficitanfq ri.)3qcon599 o deVcontratada", demonstrando que a 
empresa executou ou esteja executando difélam'g é- sr iço compativêjs em características semelhantes 
ao objeto licitado, atinentes As resPébtivAs

' 
parAla diorfelevan ia requeridas: „0- - 

P -rceledereip, relesãAcia 
, 

PuRptidade 
M. iqinii 
exig da 

% Significância 
da obra 

a) Execugk de4pviment& e-rh-p'!)cra-S7 
poliédrt-: :1,,,erli\ atekted6i  de 
capacida e .,,, vjbperacional• corn/ 
quantidade mJnimeNtre.2.106:02, m2 '1 

- i . -50

' 2:109,02-m2 \.,. ,,,, e 'v_itemiseiiigo 

cI9 qt.lantidadejotal — - -.1 R qr2ate/ A 
 ,f4f 1N)ci. 

Planilha Orgerfierfteaal 

s ' 

60,62% 

Justificativa Técnica ,Ni seleção dds'-ifeht da plan orçementki l àI ádos A capacitação 
técnico¡operacional,'Nreirfibricsamente conkicierados dois ,spdectsS damentais: o impacto 
financeiro no orçamento,grObke.i'bomplexidadelherente à exec *Oa gb a. 
S6 serão aceitas Certidões de Oervp Tecn¡co,r,CATIrou esljam "tie Acervo Operacional - 
CAO's do tipo "com registro'cle:Ate0aV, ValaiviVa 010515  rt 58, § único da Resolução 
CONFEA n° 1.137 de 31/03/2023>-.: te'-' '...1. » El  .. 
d.1.3. D?claragâo de que o licitante tomOif conhecimento de lo"da's as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
d.1.4. Indicação do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação. 

d.2. Qualificação técnico profissional 
d.2.1. A licitante deverá realizar a indicação do pessoal técnico, adequados e disponíveis para a realização 
do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabiliza 
pelos trabalhos. 
d.2.1.1. A indicação deverá se dar através de declaração assinada pelo representante legal da licitant 
acompahhada da anuência/aceite de cada membro da equipe técnica (profissionais indicados) para s 
responsabilizar pelos trabalhos; 

Pagina 59 de 101 

Av. Presidente Castelo Branco, n° 5100, Centro, CEP - 62880-060, CNPJ: 23.555.196/0001-86 e) (85) 3336.60451(85) 3336.6015 

0 PrefeituradeHorinr0 0 prefelit: ,1 ozol it r 



1 

PREFEITURA DE 

HORIZONTE 
0 TRABALHO CONTINUA 

d.2.1.211, Para fins desta comprovação devera ser apresentada declaração contendo a indicação da seguinte 
equipe técnica mínima necessária para fins de execução do objeto: 

Categoria 

Engenheiro Civil ou outro profissional com atribuições regularmente 
estabelecidas por força de ato normativo da entidade profissional competente 
(resolução, deliberação, etc.) ou de norma (lei, decreto, etc.) para responder 
pelas obras ou serviços técnicos na area de pavimentações; 

Quantidade de 
profission(aI)(is 

01 

d.2.2. Atestado(s) de responsabilida9,,tec MO por soa, jurídica de direito público ou privado, 
devidaiiente registrado(s) na , ,etida p rra te,,Zonqe, nesse caso, devera ser 
acompanhado(s) da respective'', Ce id Ace o—T nic IJ Atetkio de Capacidade Técnica, 
fornecido por pessoa jurfd4ca cie,), ire) (1)6 lidrarili aO7-que,9 m L:Cp (m) ter o (s) profissional (is) 
executado serviços de carAteristiOs'fécnisau / imilares as, ge objeto. ra.,,, o, atinentes as respectivas 
parcelas de maior relevanCie.\ . ' 1 L. 1,4 I I 

d.2.3. Para fins da comprovação de que tr aieste sOi5itm pab.5 Qsideradas, aftelas'S? maior relevância: 
1 /0' 

.. .,,,,i t-
t il » 

Profiésiona(i)(is): Parcela de maior relevância 

Engenheiro 
equivalente 

Y` ,- •It-, 
Civil ou <Outro 

. 
pro 

,J- 

'1. „, 
stoma 

,Exec ã e paViment8kem pedras -., s 
piiiilié nça , em C` rtidão de Acervo Técnico 
com td t leferente ao item/serviço 4.1 
dai rla 'Ina' rçamentaria. 

d.2.4. sp serão aceitas Certidões de,Ace Jec c Ng, A 's do; iRo "co registro de atestado", ,haja vista a 
previsão do art. 58, § único da Regilução COIsstrEkn°,1.0S7 gp31t0i2o ; 
d.2.5. Entende-se, para fins destereditalkvo equipètécnic : sói.ciprIdireto ou responsável técnico. 
d.2.6. A comprovação de vincula0ojapiqual•-r n t licitan e sera feita: 
a) Para sócio, mediante a aptesenta0,QA G t t 9 itivos; 
b) Para diretor, piediante a apresentação eleição e Øosse di atual dirrorble clevidamente • "I registrdda junto ao órgão competent0;--
c) Para reskonsayekttécnicp; nédiante apr entaçã5de, cõ ia i de C9rtaira-4e!Trabalho e 
Previdência ‘s66f61., (pTps) devidamente":assinada ,er, ou Contrato de .PrstaZji de Serviços 
conforme o 41 :g: 61il Brasileiro e' '1-Declara áb'*-de cor9pfomispiej r 9ja proponente, .1 , 

d.2.7. 0(s) profission5çOS),,res¡Do sável (is)t cnic.,o(s) indic oferdeverâo parfi Opra ou serviço objeto 
assumindo o com LorrO (391Janto'6..eleti Ao da co atfaçã aso sejte" g rd do certame. 

da licitação, e sera a rQjti44`. asubstituição peç gro issionais de dp4eriêrú j erquivalente ou superior, 
desde que aprovada pelwAdriiirusfi:ego,e deverão constar obrintpriarn n im.e) 
a) na prova de registro da ‘entidade çOrppetentee.,—, , 
b) no atestado de capacidade técPica,pricifiSsiVak, s ntasIcFR-01 liclta'`p!.e.,-
d.2.7.1.i Esta comprovação sera observada' pA fin dexopt A dç 

, 4aer..m 

e. Deciarações 
e.1. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o declarante respondera 
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
e.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas; 
e.3. DeClaragão expressa de integral concordância com os termos do Projeto Básico e seus anexos; 
e.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
e.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais', nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 
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oNCIP4t c, 40.

VLS- r;s: 

Obs.: ' As declarações acima são facultativas, haja vista que, caso as declarações não sejam 
elaboradas em documento especifico e anexados na plataforma pelo Licitante, as mesmas poderão 
ser extraídas da Plataforma Compras.gov.br, não sendo a ausência destas motivo de inabilitação. 

.11 11-11. 
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hib-Q__ Bik4,1C. 
ESTUDO TECNICO PRELIMINAR - ETP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1701.02122024.1-SIUARH 

OBJETO: CONSTITUI OBJETO DO PRESENTE ESTUDO, A BUSCA POR SOLUÇÃO TÉCNICA 
E ECONOMICAMENTE VIA/EL PARA CONCLUSÃO DE REMANESCENTE DE OBRA DE 
PAVIMENTAÇÂO EM PEDRA TOSCA, MAPP 4572, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 
INFRÀESTRUTURA, OBRAS PÚBLICAS E RECURSOS HEDRICOS DO MUNICÍPIO DE 
HORIZONTE/CE. 

7 ,
1. DESCRIÇÃO D .:40.6ESSIDAID -DA-CONTRA AR coNsip o PROBLEMA A 
SER RESOLVIDO so134,PAR§PECTI A-DCONTE,AESSE POBLip0;(iT1í°, §1°, INCISO I DA 
LEI FEDERAL N.° 443\-'3'' D'i''.1FrtDE ABRIL De2021) N ac, 

A pavinientação das ruas el(LOiileEpe:nfel Rai, #: nifr , riff ci-Y-alsvfluido e seguro. Atualmente, 
as rua S não pavimentadas enfrefatarrízlp01 61 ' Ir as,,s c m lb ,, erosões e lama, que dificultam o 

,„-- 

deslocamento e aumentam o riscO'de s:. .p.o.itnen'tação proporcionará uma superfície 
t3Mmais uniforme e segura, melhorando a acessi ade para veículos e pedestres, e facilitando o 

transporte de mercadorias e serviços essenciais. 
I 

0 presente estudo represe 04, ré optep '6 ' bs realizados no período de 
05/1212024 a 23/05/205-,, Re.19, etor --técnico 6ar da SECRETARIA DE 

• , 

INFRAESTRUTURA, OBRAS PUBLICAS E gcpfzsb RI RipOS do Município de 
Horizonte/CE, o qual, baseado na solicitkdo'd:o'.6rgãO d mandan e,priorlibveu o levantamento de 
soluções e alternativas L'ePssim,, epcIUT4isei 1 g o de mekof solução a necessidade 
apresentada. Refotga=sie „que, visando , FINtritica fabilidade in bceita, assim como, o 
preenchimento de certp;sicritérps -técnicos s(qqj exiaqm k mens gão mais apurada dos 
quantitativos e descrigões, apOsIta,ppergerl grd ti das olugõ realizou-se a fase de 
confec .ão de orçamento e<de aisJpep 7 ces na, q de criçib da necessidade, as quais 
integrarão o projeto básico de engenhana'b,segilfaérhotisfradOm f" 

e' 4 
Importante salientar que durant afrepli ação*F1 nte tqiclo, Câmara Municipal aprovou e o 
PrefeitO sancionou lei complepi0J de ° 1c O c abri de 2025 que institui mudanças na 
estrutura organizacional da Prfeiturà. .cn aj aaeyurtf pipal e Urbanismo e Agropecuária. 
A referida lei alterou as atribuições 'dè,sth ret ria mqhicipar bem co o o seu nome, 
anteriormente conhecida 1,906o f-SEq .ffi FRAE TRUTU , URBANISMO, 
AGRO?ECVARÍA it E REÇURBOS>.--HIDIlf p_ ssara p ser SERTARIA DE 
INFRAEST UTURies, OBRAS' PW, eAS E REC,U12QS., H 

1 
I IQ9S.)

, 
,i 

, . -.',,, 2 
3  PARTE A -.,:INFORMACOES'GMIS E'F‘LANEJ iN+015A-D?MANbA 

I — 4 ' -':b 

Ruas não pavimentadas geram uma quantidade significativa de poeira, que pode afetar a saúde 
respiratória dos moradores, especialmente crianças e idosos. Alem disso, a falta de pavimentação 
contribqi para o acúmulo de água durante as chuvas, criando condições propícias para a 
proliferdção de mosquitos e o surgimento de doenças transmitidas por vetores. A pavimentaç 
ajudarg a controlar a poeira e a minimizar os problemas de saneamento, promovendo um ambien 
mais saudável. 
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• 
--liki tct urbano sustentável. Ela 

representa um passo importante..po plénerabfé-nTo— dertri!zapp das infraestruturas locais, 
contribuindo para a coni*truçãi{*6-6mu , iglil5s1391? rcissLlien bs,kbem truturadas. Esse tipo de 
investimento reflete umfgbmizrAisso co m lhoria.c nt nua da qtaljq e vida e do bem-estar 
da população. V' - se-

le ir r • ,,,, 
A pavimentação das ;has é u‘medidr.‘s -dneiql pi eilkentar d,psafios relacionados A 
mobilidade, saúde, segurança . , e éaph:(mento ecOn 16o Osikeneff ios associados a essa 
melhoria justificam o investimen o, proPOrci6n. Kick) Lim impa to positivo e duradouro para as 
comunidades locals.  - ,& ,,,,,,t

' ''''' ‘ 

.t4:41. 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PRE i „s:Ap",--pA NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 
ANUAL, SEMPRE QUE ELABOR, bo, bg Ft O\SEU ALINHAMENTO COM 0 
PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 4 To II 'IA LEI FEDERAL N.° 14.133, 
DE 1° DE ABRIL DE 2021) 

Conta o prgsent ,:e bjeto aprPyisi6ha'do-jur1t de Form lização le Demanda - DFD 
de ID ri.° 470. 0.24,;onstanté,,,, rip 1;.E.,'C' g025.publjca_dp,U 1 /q74,2p24 no PNC • 2355 196000186-
0-000061/20 “ - ../..... .,,, T7 r". ,N 0 0 

3. DEMONS1RATlVOO,,S RE'SULTADdS RETEN 4. p, ERM V; 0 E DE: MELHOR PROVEITA-MEt(0--0DOS UftS 0 S Hp ? 
FINANCEIROS DISPÓ(NiVEISIART.18°, §1Q,,,INCI9,0-1X-bA LEI F;EIOF A p. 
ABRIL DE 2021) Is . 

PREFEITURA DE 

HORIZONTE 
O TRABALHO CONTINUA 

A pa\Amentação das ruas tem um impacto direto na valorização imobiliária. Areas com 
infraeStrutura de qualidade são mais atraentes para novos residentes e investidores, o que pode 
aumentar o valor das propriedades e estimular o desenvolvimento econômico local. A melhoria da 
infraestrutura pode atrair novos negócios e facilitar a instalação de empresas, impulsionando a 
econoMia da região. 

A qu6lidade de vida dos residentes é significativamente afetada pelas condições das ruas. 
Pavimentar as ruas proporciona um ambiente mais limpo e organizado, reduzindo problemas 
associados a poeira e lama. Além disso, a pavimentação melhora o acesso a serviços essenciais, 
como Tscolas, posto de saúde e comércio local ando.g.vida cotidiana dos moradores. 

A pavimentação das ruaeé i.inn irMktino 11( 

A Secretaria de Infraestrutúrkj66ras 
maior, promover entre outros o 

I 
A conclusão da pavimentação para as ruas em questão vai trazer uma série de benefícios e 
resultados positivos para a comunidade local e para a região como um todo: 

Com Melhores condições de transporte, é provável que haja um aumento no comércio e nas 
oportunidades de negócios locais. A pavimentação pode estimular o crescimento econômico ao 
facilitar o acesso a mercados e fornecedores. 

A infrastrutura melhorada pode levar a um aumento no valor das propriedades nas área 
pavimentadas, beneficiando os proprietários e incentivando novos investimentos imobiliários. 

• 

9NOMICIDADE 
MATERIAIS E 

14.133, DE 1° DE 

nc9 tem como missão e objetivo 
em todo o município. 
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ce-
cÇ 1")) 

Estradas pavimentadas tendem a gerar menos poeira e erosão, o que pode contribuir para um 
ambiente mais limpo e menos prejudicial A saúde.

Pavimentagão reduz o risco de acidentes devido a buracos e irregularidades nas estradas, além de 
propor'cionar uma viagem mais confortável e segura para motoristas e passageiros. 

Melhoiria nas vias pode facilitar o acesso a serviços essenciais como saúde, educação e 
segurAnça, beneficiando a população local. 

Dessa forma, o município através do--7°-NtiVi o,' convênio n° 004/CIDADES/2021, Processo 
2345912/2018, MAPP 4572 9m-pgcOrtom25„aperli, s Pr' a4spera-se que o investimento 
pretendido promova a melhofiaríaÇmbilidad4-na-?egiAt do ,Vias em perfeitas condições. 
Atingindo assim, não só",:me;ti:,O(Asia:A,,infraeitrutura rciCal, rn Ieria um impacto positivo 
substancial no desenvol ent .1' ocioelnpsniso6lajq.y.aiidade vida jgdykseus habitantes. 

/ NS. •... 4. REQUISITOS DW-CONTRATAÇA9,1*-1 ii .-1fTIO,kr Ill D Eli.LESERAL N.° 14.133, 
DE 1° DE ABRIL D'E-202Iy-  ......4...... „...,,, ui:-. ! i z ,,,,..n.,-, ., 1 

4.1. E6tende-se como requisitos* pdhlratagOo toda 
em todas as fases do procellii-l'ente P 'r 'lid ame 
necessário que o proponente venced9, gent 

a) Requisitos de habilitação para iul amento: 
'8'at 

NN % 
* z 

4.2. Os documentos de habilitWq p,p 1ger06 s 
14.133/21, contudo, a relação: detatada'q d 

t-
habilitAção certame, seraoaqueles-con 
como base 'p' pAiipectivas, sOrcitikdadd 
neste éstudo. - " 

. .....3_2.. / 

se as as quais serão necessárias 
t.1 ndo)do pertame licitatório, entende-se 

ysitos: 

idoOpo art. 62 da Lei Federal n.° 
s os cfuais s9rdo requisitados para fins de 
jeto-b sico, a ser confbcionaç10 tomando 
de Ais informações tr Ala( abordadas 

, e 
Os documentds, qe-'nal?ilita9W7!nfilusive.qos Oft Au ificaçab, te rlica, necs,arios ao certame 
constarão das\pegOtebnio.as a Ope'cohip,olo o proje4 b cl easico ngenp rj, - \ to básico. 

,PAR E BT:bAS SOLU 6E-S- 151SPONIVEIS DA ANALISE E ESCOLHA DA SOLU Ao 
i  h»,, , ,11,„ 

5. LEVANTAMENTO D ERCAQQ, QUE CeNSISTE 041S AS ALTERNATIVAS 
POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVIS.TTE&NIC-.p- ECON Ni .p,- R FESCOLHA DO TIPO DE 
SOLUÇÃO A CONTRATAk (kfy.f,§ §.4 INALS.0 Nr(pA is.f DERAL N.° 14.133, DE 1° DE 
ABRIL DE 2021) .. i 

l 
Em conformidade com as exigências do artigo 18, §1°, inciso V, da Lei Federal n.° 14.133, de 1° de 
abril de 2021, foi realizado um levantamento de mercado para avaliar as alternativas mais 
adequadas para pavimentação em pedra tosca na localidade do Catu, no município de Horizonte. 
Nesse estudo, foram analisadas possibilidades de contratação e de sistemas construtivos, 
considerando aspectos técnicos, econômicos e operacionais, com o objetivo de selecion 
solução mais eficiente e vantajosa para o empreendimento. 

Quanto' a escolha da solução do tipo de pavimentação, por se tratar de um remanescente de 
onde a! solução já era pavimentação em pedra tosca, a solução será mantida, sendo a mes 
vantajo0a, trazendo o melhor custo-beneficio, levando em conta o crivo da Administração, que é a 
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melhoria na mobilidade das vias, adotando uma solução que apresenta o menor custo de 
implantação. 

I • 
sabido 'que a Administração Pública poderá obter o objeto pretendido através da Execução Direta 

ou da Execução Indireta. 

Como Execução Direta do objeto pretendido, tem-se a 
hipótese em que a própria Administração Pública, através de 
seus próprios meios, ou seja, os seus próprios órgãos e 

,rttida09 eX utarn_q serviço pretendido. Para que se 
'oaf' yriez at iespAgie de execução, deverá a 

'ministaçâb ,rejf4,1:Q.éiate, deter a totalidade dos 
ios.-rigqwesg'rro cântceetizaçAg. do fim pretendido, ou 
,I lieyeil t dq!9r toda.,,..:*;estrAtt.ira, expertise técnica, 
slat,- tc.A co cl são dos seoi.rpteR!..etendidos, sob pena 
na qonfi r a hipótee,k em questão, impondo a 

-contra aga e ..tieirc. para suas,eie-óriição, respeitadas as I disposj.gaeglherept Nip pkqesso lici atório. 
e  ,. 4 

ANA ,L) ' `-' .. d. *\it Já i E p iret4...ksezdá quando a Administração 
bli reCo4ef pretende, necessita contratar 

p a e eq.* o sé-vigo necessitado ou fornecer o 
0. 471, esOcie de execução do objeto 

t.,, con at? dq: 6frava da seguintes formas: empreitada 
'pbr,pre ni l ' 'ci''' 1,01-4?feitad'a por prego global, empreitada 
integral, s9rotl. itq p .j.n -integrOa ou intmKada. 

es." 1,PtibliVTágpWdes,Pexqcugao do ço trat2a administrativo 

1 ' ! ZEV &Iirigd:: 96m0 cot tratar co h- A ministração 
,,. rli 'FAF i I 
A 

—1

Disponível ;"  / -, , 
errr.inii,v1.46-driditzkgdolkivcedaciacyti» .com.br/artigo 
s/í36583889/Acesso em: 31 de jarTir4d 020. 

..uvo. 
" , "Z--r*./ Levando-se em conta aslApr pteristicas do ot4 to a ser cont tado,p,9pt9nde-se que a melhor 

solução para a demandré ugko indireta, tendo 9p 4/Prefeitura Municipal de 
Horizorite não detém os metos-né ssri'ôs»à-concretiza ppar çealizçao dos serviços, visto que 
seria necessário uma grande'Vafiel0 ,e insymts ercon ej,teriiente, uma grande variedade 
de contratos para adquirir os resPz'ectyo .insu tcOr=eio mbrem seria necessário uma grande 
variedade de mão de obra para atender os-mais- diversos serviços e que há meios de definir 
claramente os aspectos quantitativos do objeto a ser executado. 

7PARTE e--15A—ANKLTSITTÊCNItKRatil.:TANTE DA E8COLHA 

6. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS D S 
MEMÓRIAS DE CALCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, Q 
CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MOD 
POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA (ART.18°, §1°, INCISO IV DA LEI FEDERA 
14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021) 

1 
1 
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As quantidades dos serviços foram levantadas tomando-se como base o saldo remanescente da 
obra 6 os trechos acrescidos, sendo adotado os padrões necessários para fins de confecção de 
projetbs de engenharia. 

ess'encial destacar que as quantidades e todas as informações técnicas pertinentes estão 
minuciosamente descritas nas pegas técnicas competentes a esta fase (memória de quantidades). 
As demais peças para a formação do projeto serão definidas posteriormente, sendo elas o conjunto 
de projetos técnico-executivos (levantamento topográfico, projeto de pavimentação, projeto 
geom4trico e etc.), a que serão originadas a partir de seus respectivos memoriais descritivos e 
planilhas orçamentarias, sob responsabilidadeV,os projetistak encarregados. /0( 
Nesta fase do ETP, levantbu$,se loçlpa„.as peg s,„ atendimento dos requisitos 
mencibnados. I , 

/ 1 44

t . 

- 
r arti 

Nessel contexto, as Diem rlas' de cálculo, quer sp - fu d mbasar os quantitativos, 
foram l elaboradas cie or fr'criteriosAi. st o as no referido estudo. É 
importante ressaltar que ,o'ETP foi-elabo'rado p Abilitido, assegurando a 
qualidade e a conformicia6e corr)4v,normas -regu ‘Tis. 

Ademais, para fins da corret Tenstpção„(tNia 
execução dos serviços. ;I 

7. EStIMATIVA DO VALOR DA 'CO TRATA AC0)111,  NHA A DOS PREÇOS UNITARIOS 
REFERENCIAIS, DAS MEMORIA DEnCA JE DO D ÇUMENTOS QUE LHE DA° 
SUPORTE, QUE PODERAO/CONStARAF 91,AÍSIFICAp0, SF A ADMINISTRAÇÃO 
OPTAR POR PRESERVAR 0-SBUISIGI NCLU§A0 DR, LICITAÇk.0 (ART.18°, §1°, 
INCISO VI A LOFEDERA(N.° 14,133: Ir5-5 2021)1 

A estimativa de preços da contratação sera compatIve com os quantitativos levantados e com os 
pregosl da Tabela de Pregos e Cu'stos da SEINFRA, da Secretaria de lnfraestrutura do Estado do 
Ceara.' Na falta de composigão nos boletins de referência, serão apresentadas composigões 
unitárias dos servigos, contendo as justificativas técnicas para as composiçães adotadas, com 
elementos suficientes que permitam o controle da motivação dos atos que fundamentaram os 
valores adotados (por exemplo, memória de calculo dos coeficientes de utilizaçâo de' insumos), 
bem como a identificação do responsável pela elaboração. Os custos de execução, apresentados 
em planilha orçamentaria, foram elaborados por equipe técnica devidamente capacitada, 
resultatIclo no orgamento estimado. 0 valor da despesa foi estimado em R$ 434.794,22 
(Quatrocentos E Trinta E Quatro Mil, Setecentos E Noventa E Quatro Reais E Vinte E Dois 
Centavos). 

8. JUSTIFICATIVAS PARA 0 PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (ART.18°, §1°, 
INCISO VIII DA LEI FEDERAL N.° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021). 

Considèrando o regime adotado para o presente objeto, a Administragão visa a contração da 
empreitada por prego certo, de modo que possa ter a correta mensuração de todos os ite s 
necessarios a execução do servigo como um todo. 

Neste sentido, considerando que em se tratando de obras e serviços de engenharia, a inter-rel 
das etapas é extremamente necessária, sobretudo, pelo fato de que a conclusão de uma etapa, 
de regra impacta no inicio ou no retardamento de outra, logo, a utilização do parcelamento para o 
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0 \,\CIPAk 0
4'sx. 

S ...k___ .;:-joui 

t) 
va 

z• 

ciii, 
t?) 

mesmo objeto somente é vantajoso quando se trata de uma atividade de valor 'bastante 
significativo, que possa ser fornecida por uma empresa especializada e, de preferência, que seja 
uma atividade não pertencente ao "caminho critico" do cronograma, de modo a não impactar na 
entrega do objeto. 

Logo, não há serviços específicos nessa obra que um possível parcelamento pudesse trazer 
vantarosidade financeira significativa. 

1 
Ademais,' a gerência da execução caberá a uma única empresa, ou seja, não assistindo razão 
lógica 'para o parcelamento também no.3up,,corresponde,. as demais questões operacionais. , 

i ---) ---, 
9. DESCRIÇÃO DA SOLU 't ;,:ltsi LLISIVE DAS EXIGÊNCIAS 
RELACIONADAS A MANUTENÇOJEÀ , 
(ART.18°, §1°, INCISO V,II-DX.. 1 EDERAL N.° 14.1337B 

I 
AB I 

7ANDO FOR 0 CASO 
L DE 2021), conforme 

informações gerais a serem seguidas(iiiiiitMa6WOdellimento• 

A pavimentação em(pedi.,a)fEisca conlorinT....M PP: 457X.I.rag municfpick d Eldrizonte, se dará em 
conforblidade com o p'evisto no, projetoibási '' m'orials‘teFritivos,, specificações técnicas, 

435) 
 que\serão N laborados pelo setor planilhas orgamentári 

competente. 
e c oficigra ..tsieo-findn9e

MODALIDADE , ;ZOncorFpnci ,,., ,,, 
TIPO I Eletrônibra ° 
C121"TpR ODE'jULGAMENTO 'tMenlpt47.7)1gq GJobal
MODQ! E°DISPUTA Al?priai f °big o 

,i

REGI)VI DE EXECUÇÃO .' - 1 iwt .1. 
TIRO, 

.. 
mp i A, Preg Unitát''o 

TIPOIDB'OBRAISERVIÇO° ..obtt . A N, 
A exedução‘incirretaltravés ,conteataçãO de-empr9a,esp, li4da mqsiçá--se-fnpis adequada 
ao caso corfel-elyi'aja, vista la,'-cleivaiitaArri.cle-Fear ar dicit 96 espO'f'q Wja cada caso, 
sendo esta foNvOnfpikp, pois um hillperp'malor:rd cbntrato'-não oifniar ,a fiscalização e a 
execução da obra;k ltefi.ko d&atrasar'aove0tpu o doss o 

I . S. 

Entende-se como o\bra„ c9mign a,,gbra na qOal. a mão de _obi?' teriais utilizados são 
padronizados e amplamente 1-dTsponlye.i.s, no mecca* os m9.todos construtivos tem 
responsabilidade técnica assitmici.9"P-or= coalqu-Rr7arcilitp-tp gerOiro com registro no conselho 
profissional, bem como os objetos'•coj a1osjs.ç e cBnh irriento geral e possuem muitas 
características técnicas de fácil deiatb-6..e4. rii rbhsa.i-inclúsive por parte de quem vai executar 
a obra. O objeto em questão trata de movimentação de terra, pavimentação e drenagem, dessa 
forma, as características das mesmas tornam a obra como comum. 

A empreitada por prego unitário foi idealizada para resolver o problema da fixação da 
remune,ração de um encargo que está definido em termos qualitativos, mas não em termos 
quantitátivos. 

Justifica-se a escolha do julgamento de menor preço global, haja vista trata-se de objeto u 
conforme também se define o regime de execução e a forma de empreitada, de modo que toda 
relacionam ante a única execução e entrega. 

41011111111110111111111M, 
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o
cUTA-1-Z\ 

-71

ft.S 

do, 

A Lei114.133/2021, que institui normas gerais de licitação e contratação para as administrações 
públichs, estabelece: 

• Artigo 6, inciso: 

XXXVIII - Concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e serviços especiais e 
de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser: 

a) Menor prego; 
b) Melhor técnica ou conteúdo 
c) Técnica e preço; 
d) Maior retorno econômico; 
e) Maibr desconto; N. v.),,... , ,- i tr$ $ i $ 
Dessa forma, visto que.ok objeto dessefestudo-fraaara terizado corilosi, r bra comum, o critério de 
julgarriento indicado' pela L'9i114.333/20Z enor Pl• o" g„g o modo de disputa 
"aberto e fechado". Assn sehlp-11;- odal e dequ da, para sAas características é a 
"concbrrência", de forma 9m eletrônica, gs4 5oNín ireia attayés de '<empreitada por prego 

.4 4f.k .,..s.unitário". .....- 
\. f \".. 1' 

No que tange a manutenção e kssisApjalé-onic , tal qu'eattb riad0 aplica ao presente objeto, 
haja vista tratar-se de obras. I - A4,.. 1,t, ki

t r -‘ 
10. PROVIDÊNCIAS A S REM,ADOTAD MINI TRAÇÃO PREVIAMENTE À 
CELEBRAÇÃO DO CONTRA 0INCLtS1 ApACI .14gÃo DE SERVIDORES OU 
DE EMPREGADOS PARA FISCAL1ZAÇÃ , (EÇET igahril-RATUAL (ART.I1°, §1°, INCISO X 
DA LEI FErRAVN.° 14.14 pp1RDE AB i WI

, 
Providências deraisadotaclai Ora' AdMiniitriab—

.1 , 1 
(, 

,i t , . . - As proVidênciks doráVas,pela Administkaeão,sMóre,aco/fipiham, ao e fiscalização 
do coritrato oridin rib-4plocess.a'liiiitatbrio i'' t, )„„ t„, ,,, z...,j ......1 

." 

A Coritroladoria Ge4-11i5"Winip,ipio disPlie' 0,,e pcfrrria'iiva disciplihirt s- dials apresentam os 
t.., ,,,, -\ ,....., 

direcionamentos da coTpTtkcia' se atividades tas quais d_pve" fs )ex9rcidas pelos servidores 
, f' 

responsáveis pela fiscalização e„getb'O' contratual, bem co 0411 
1 -I. vita tais atribuições. 

-,,,,,, i,..4, j di 57, 
A CG também promove atividad V' 6)80es,ççj ntig dt.' pgbitar ou atualizar os servidores 
envolvidos no processo, de modo a propiciai'itagualificag o desses servidores e minoração dos 
riscos envoltos a relação contratual. 

Providências especificas da execução 

e 

A Administração deverá prover os devidos acessos à contratada, de modo que a mesma possa 
executar satisfatoriamente os serviços, inclusive definindo horários para execução dos mesmos, 
local de armazenamento de insumos, formes de acesso dos operários etc. 
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Também será necessária a emissão de alvarás, licenças, regularização junto aos conselhos dos 
respectivos profissionais e empresas responsáveis pela obra e emissão de CNO (cadastro nacional 
de obras). 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (ART.18°, §1°, INCISO 
XI). 

Não há contratações correlatas e/ou interdependentes que impactem na execução do objeto, 
especialn'iente, por se tratar de contratação realizada por regime de execução de empreitada, 
cabendo a contratada o oferecimento de--t dos-os -insLitpos, serviços, mão-de-obra e demais 
elementos necessários a concretudeIr -81pj 

.„..--
Ademais, trata-se de projptd: titp' qiipis oram desenv0.41 /intelpamente pela área técnica 
correspondente, tendo-Pe adotPdo qoffio Qa.pir-Q., clQ,. Ter). uraç qef:Vnfec'ç. ão das informações, as 4,fontes acima referencipdAp," isso, a Mai gold& dbl. , por stPainaji914de e complexidade, não 
exige o emprego dettecniqp;ponstrutivp i up ai que np possam4t1exed‘adas por uma única 
empresa ou mesm&alvo,dOubcontr969:q, se 0,ejt142§. zresultados\es &ado. 

12. , DESCRIÇÃO DE POSSIVEISA-VACTOS ÁM 1SJTA1 E IR' PpCTIVAS MEDIDAS 
MITIGADORAS, INCLUÍDOREpU.ISITpSEE BÃq(Õ1CNSUMO -ppE ENERGIA E DE OUTROS 
RECURSOS, BEM COMO LO 14TIC REVE-R -PA A pEst, IMENTO E RECICLAGEM DE 
BENS ;E REFUGOS, QUANDO 'PO (AR .18°01 INC S XII) 

fit i -O.Posskiel impacto ambiental: Geri9ablde r4,pfd p ejud o rn6i,io ambiente a partir da 
produção de insunnos (areia, pó dê &Ara, lorl pdthd6 mã ) e da execução da pavimentação. 
Medidps mitigadoras: / i el, 
Exigir da erppresatvencedorta apresentação para idas,Aue irA,A,fornecer d‘insumos, da 

resoluções o CO ekMA de IT,p0,60,;2411pj'lp 
srespectiva i`ce‘,4`à de Operação fo'rncidp pdr1Çfqão4pEent i competente, coriforwe' s 

,0 N°#37 de deTembro;de 1987, 
conforme pr VISto'-' opinstrunn,ent:qP cli4e-redd #Ro iti at, riaTdoi Meio iynbitneqm especial, 
na Lei Federal N16.938/81. \ t' 1,-.., ., (.% 1,,, '` / 'N,.., if i 
A contratante 'dexe'keinittlicenciawento. knibintat junto d. rgãoompet9nti 91-1,execuçâo de 
pavimento em pedra ,to:Pç'p,\ e em infertQvapopas ruaspefencentes ao pi?' 
Os materiais e equiqmentoi-a serem utilizados para execução dosse j sd em atender a 
critérios de sustentabiltdadê,itaipvmo seguraANedurabilidade.p.e'biêhc[p, A modo a gerar 
menos resíduos, menor -OPperclicab:wor impacto ambi ntgil 
A ContTatada deverá adotar as segt.Ahtét raticas de su pbjJ1E e9m6iental na execução do 

', 4,1 rserviço: ' 4, Z t ti t e;  ° 
1 

a) Olopervar os padrões previstos nb-leaegáb. piD979ifiba u(se refere A disposição final dos 
residu0 provenientes da construção, demolição; repartis e da preparação e escavação de solo, 
responsabilizando-se pela sua disposição final em locais licenciados e apresentação do 
comprõvante da destinação. 
b) DevPrá ainda observar as seguintes resoluções relativas As Políticas Públicas e Normas 
Técnicas: 
- Lei N°. 12.305/2010 que Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei N°. 
9.605/1998; e dá outras providências. 
- Resolução CONAMA N° 307 - Gestão dos Resíduos da Construção Civil, de 5 de julho de 2002. 
- Legislações municipais referidas A Resolução CONAMA. 
- Normas técnicas referentes a resíduos (NBR's 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116 de 2004). 
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- Observar a Resolução CONAMA N°. 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos 
que gerem ruído no seu funcionamento. 
c) Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, por parte de seus empregados, 
durante a execução dos serviços. 
d) Empregar tintas à base de água, livre de compostos orgânicos voláteis, sem pigmentos à base 
de metais pesados, fungicidas sintéticos ou derivados de petróleo, nos termos da Resolução N°. 
103/2012 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho - CSJT. 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA 
0 ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE-SE-DESTINA (ART.18°, §1°, INCISO XIII DA LEI 
FEDERAL N.° 14.133, DE 1° DE ABRIL K -2021 

C 
Os estudos preliminares evidenciam que a contratagáb,,,,A 91490 ora descrita, ou seja, de 
contratação de empresaN éérigenhatia para pavimentaAo emkeita toica nas vias em questão, 
mostra-se técnica e economicamente p ssivel Pfd 'crate ntadaniègé trAdeésária para o alcance 
dos objetivos propostos: -% • 

'PARTE D — JUSTIFICATIVA E ANtmuS 
,011: 14. JUSTIFICATIVAS: 

As justificativas e demais dikrecionamentos inecessarios= ao pbjeto do presente procedimento 
encontram-se no anexo I deste cumentq. r 

15. RELAÇÃO ANEXOS: 
a) Anexo I — Justificativás,étdemais directo drzlen os rteceskários ao objeto; 
b) Anexo ll — Oficio de Designação de Equipe 
C) Anexo I I - Documento de Forrnprizacão:pe Dmany (DFD); 
d) AnexVIV — Convênio, AditiKiffe ,Plano cl‘tra 51hcrt 
e) Aneo V — Projeto Básico'.d.e..En'denh6tia 

EQUIPE TÉCNICA DE PLANEJAMENTO 

Paulo Marceloi de' One Sousa 
;Superintendente de.Cpritra os 

Carlos Artur Carneiro Piphéito,
Engenheiro 

RNP 0617909130 
CREA-CE 337559 

41ORIZ9N E/CE, 
• 

E MO DE 2025. 

RESPONSAVEVAUTORIQADE 
COMPETENTE DO ÓRGÃO: 

„Ft tas Sampaio 
Secretário,cre "strutura, Obras Públicas e 

4eursos Hídricos 
Ordenador de Despesas 

"Este documento 6 parte integrante e contem cópia fiel 
dos dados do Estudo Técnico Preliminar original, tendo 
sido reproduzido em formato digital para fins de 
atendimento a inserção eletrônica nos portals, contudo, 
fora baseado no documento de origem o qual rep 
dos autos". 
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01 TO 
JUSTIFICATIVAS E DIRECIONAMENTOS QUANTO AO OBJETO — 

A. 

c - 
0 
13

65 —.7.-------.--  () 
1-1 fLS f )' 

d,

a) Justificativa quanto a subcontratação. 
Não será admitida a subcontratação dos serviços, haja vista que, considerando a natureza sintética 
do objeto, não haverá ganho para o presente objeto em relação a eventual subcontratação, 
sobretudo, pela necessidade de prestação de serviços de forma direta aos órgãos interessados, 
garantindo um melhor acompanhamento do opl.pto or parte da Administração e, por conseguinte, 
maior eficiência na contratação. 

complexa, de modo qu .'-algu , 
Entende-se que a subcoktraf0 licitado requer execução 

e/e apa exija a particip 
ifáraGIV 

e terZeiros na prestação dos 
'Sec 

serviços, haja vista os prtne'ii3ioda esp 'Cializal — çAr,e,Cdar oncen s tividades, o que não é 
o caso. Por esse motbio, caVe,fi , dada a 4  ben.tirt Ao bjeto, al rcial. 

I-A presente vedação elcoritra furiciamento no 
seja: 

11 

Neste sentido, con,qidesArldo a faculcjade J9g91 e a justjc,Stiv5,cima apre, , entendemos que 
a subdontratação erQqu'estáo,ndo é AveL,..e torria oa-boa opção pon—! s inistração. 

do Art. 1'22 da Lei ‘Fqctiral n.° 14.133/21, qual 
kg'

Art. 
§ 2° Regfjlawnto ou ital ,cfe „salicitaA poderão vedar, restringir ou 1, . tt estabele er co içõeq pa bastratag o. ‘ § 3° Ser ve a a!,.a sap Iv a06- det pesqoa física ou jurídica, se aquela 
ou os dirigeries. dèsta'th fiVerem v[pbulo dp natureza técnica, comercial, 
econórnick ifin nce'r al 1 ta- 'mil civil '9om dirigente do árgão ou 
entidade r  col.) atro,público *que desempenhe fun* na 
licitagk (Rea. na gestão d' contrato! byi eles forem 
cônju4e, con i linha ref , colateral, ou Or afinidade, 

- até o raft) i prolbead co star amp eswmente do edital 
e licit -0a,, $ ' ) i

. k. 1 1

b) Justificativa quanto às garantiasdo.procedim 'e*Ato 
a. Garantia da proposta • 
A gar4ntia da proposta é neCesiáirdiaoep-1.9sentR,obj9t- q.-vist:a-galvaguardar a Administração 
quanto As propostas ofertas no &Iry 66,44»fita, licitqtórja; dpnod-o que seja exigida do licitante, a 
garantia minima de cumprimento da p-r:O'posta, - 

A Nova Lei de Licitações trousse tal possibilidade, conforme se observa: 

Art. 58. Poderá ser exigida, no momento da apresentação da proposta, a 
comprovação do recolhimento de quantia a titulo de garantia de proposta, 
como requisito de pré-habilitação. 
§ 10 A garantia de proposta não poderá ser superior a 1% (um por cento) 
valor estimado para a contratação. 
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Da mesma forma, a exigência de garantia de proposta não se trata de medida restritiva a 
competividade, posto que além de ser uma faculdade legal estampada no art. 58 da NLL, também 
se coeduna como procedimento basilar no curso da escolha da melhor proposta, garantindo que a 
Admirilistração possa realizar a melhor escolha para a sua necessidade. 

É nes!se sentido como vem entendendo a Doutrina, dentre estes, citamos as exposições enfáticas 
de Joel de Menezes Niebuhr, nesses termos: 

"pressupõe-se que, se o licitante não tem condições de oferecer garantia 
limitada a 1°./..9,sio...valor -estinnado,do contrato, ele não tem condições 
econâmiço,finaneeiral

- NI 011 

Assim* como, Ronny Cha4:1&:':, 
• ) 071 1 1 I — 1 ,. i or conta de tudo is§o" e 6nci os qu ‘. g9r4ntia de proposta como .,r—r• y-

,,reqWto de prergabilitacao pre-se, um exsa.finte ihrumento capaz de .. 1 regular positly,4neate aklicitgoR,LA jort, de deseti 0161- a participação de 
lipfantesildesporisáv ''' -4 v tu ims,-)5Fservah o interesse público e, 

1 6onsequttfimpnt 
i 

hitabtengao da antajosidade." 
N  o.,e) 1 i 'N.. ". 

Ante b xposto, considerandO:, a,a4.1 j r.-1.'çii e reju'R 4,44 ,etição, assim como, a cautela 
administrative e zelo ao erário, '0,:pe 6'60 gqanti  ser egigidp pela sua necessidade, em até 
1% (urn por cento) do valor estima9c&cia liCitaçâo ; 

,---i 
Reforça-se que, entende-se p "jii 
licitante, logo, considerandolq' ueil I exig 
disputa dos4anc6,4 e antes tde,V4, en'álise 
apresentadh pel Jpitante ve c]edpx.1 't,

. 1 
b. Garantia citóbritraqçâo (se foro caso) -• 
Será exigida*VareVtda corit!,:ata0AQ'dQ;que tratam-

, .„ ,.. 

ti,2021, no perce0 Isde 'Y do vétgr irl(oi rda3contrat 
Licitações, qual se' 1 „„z4,...

o" c!amo o valor final vencido pelo 
"pré-habilitação", após a fase de 

e habirtação, a ilks7ideverá ser 

; 
arts.196 gejseguigretillo I, (1° 14.133, de 
nos t rhos co,rili n a Nova Lei de / 

*rt.i,98,. contrataçõeso‘ obras, ! .ervipott; fo5pecimentos, a garantia 
,.., •,,N, 

pot4era:•:-.ser.. ,„ e--até 5% (cinco ,por ce tot),;19 yalor inicial do contrato, 
autõriZede7grdajz,-47" de§se p ger,A14 1::9Fae'ate 10% (dez por cento), 
desde 'OUQ-1 jtAliF,11.„0 %dent nglife a complexidade técnica e dos 
riscos envoliiiElbs.: 

Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, ate a 
data de assinatura do contrato. 

A menbionada exigência também se perfaz necessária, agora, com o intuito de garantir a execução 
e a eficiência contratual. 

1 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo. 5 ed. Belo Horizonte: Fórum, 
2022, p 805. 
2 https://ronnycharles.com.br/apontamentos-sobre-a-garantia-de-proposta-na-lei-no-14-133-2021/ 
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(art. 85, Ida Lei Fedefal ri. 1.4.133/21), néCe-siid 
a ser contratado (ari-85 11,0 Lei Fediral n.°.`1 

.0— - 
-7 ' 4. e) Justificativa quanto Ao critérioAeluigatertópordra

Não se aplica, por não se tratOr 404ptojeto padroni çIo1ebi co 
(art. 85, I da Lei Federal n.° 140q/21) #necetsiglade, nitn n 
a ser Contratado (art. 85, 11 da Lei Federal iiA 14.1-33/4 

PREFEITURA DE 

HORIZONTE 
0 TRABALHO CONTINUA 

I  
A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverão ser prestadas em até 10 dias úteis 
após a assinatura do contrato. 

C) Justificativa quanto A vedação de participação de consórcio: 
Não será admitida a participação de empresas em forma de consórcio, haja vista que, 
considerando a natureza sintética do objeto, não haverá ganho para o presente objeto, garantindo 
um melhor acompanhamento do objeto por parte da Administração e, por conseguinte, maior 
eficiência na contratação. 
Entende-se que a participação de consórcio se mostra cabível quando o objeto a ser licitado requer 
execução complexa, de modo que alguma fase/etapa exija a participação conjunta de empresas na 
prestação dos serviços, haja vista os rin1 s,da,re,§ ciali ação e da concentração das 
atividades, o que não 6 o caso':' v 

LA r

d) Justificativa quanto à ado ão:"diri;SR 
Não se aplica, por não'se'4rajar de pro) tio/padonizadoi, sem coin exr:pde‘ técnica e operacional 

aEI ier.nanente o equente de obra ou serviço 

t 

f) Justificar a vedação da partic/ipaq 
Não se aplica, haja vista que, queip 
e técnicos necessários para garanti 
juridicAs devidamente formalizadas.
física para tm_enCionado objeto não guard
pertinéntes , o„,rarnk de atividade, ' 

1 1 ‘ 4, ,-------0---:,„ ..---, , NI, k,• '-g) Justificar .yedaçã9 da partisipagao de'doopezativp 
Não 4 aplica h:ip:qss,ibilidadezde cpritriisa0er 6o do per4v, par dar pela sua 
natureza jurídica e -firiOctAde social,Kenaadva para p vej-,,opem-e9  ntabilidade dos 
membros, em vez\qes; lucros .para reih(%esZnento oyAxpansao di. NO= , o que demonstra 
incompatibilidade corn o objetivo das licitações, de-aquisigões, 4e iiik9r6 arantir fornecimento 
adequado de bens e ‘eri.f°196s)A 'administração,fpública. Ern-' -qfiKeritiv 6, a administração e a 
responsabilidade financeira,Skydrorij artilhadasentre as' b 6§',' q pode dificultar a definição II
de garantias e responsabilidades cl ( *.si f ir4/Cp§ cle eTõ t de contrato. Isso 6 um risco 
adicional para a administração'ptkic ,..4.W. 'si‘a egurança sobre a execução e o 
cumprimento das obrigações. CooperaOas-dossu IITIZT1 regime próprio de trabalho, em que os 
cooperados não têm vinculo empregaticio, o que pode gerar insegurança jurídica em relação As 
responsabilidades trabalhistas e previdenciárias envolvidas em uma licitação. A administração 
pública precisa assegurar que as obrigações sociais e trabalhistas estejam em conformidade com a 
legislação para evitar passivos e ações judiciais. Por esses e outros motivos, algumas legislações e 
normativas, como a própria Lei n° 14.133/2021 e diretrizes do TCU, orientam a limitação da 
participação de cooperativas, especialmente em aquisições, obras e serviços de engenharia, para 
evitar fragilidades contratuais e riscos de inadimplemento, dado que o regime jurídico e a nature 
das cooperativas nem sempre se adequam aos requisitos dos contratos de fornecimento 
execução de serviços de engenharia ou obras. 

.\ I
t 

ple ade técnica e operacional 
p 96 frequente de obra ou serviço 

rtan p observar os requisitos legais 
ndidol, os que somente as pessoas 
os, log , a partici agão e pessoa 
ssim ccimo, as di ricoço s legais 
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ANEXO)r,DOLETP 
OFÍCIO DE DESIGNAÇA0 PE EQUIPE 

`U.> 

41. , 

( "1"  7)4)(:)
FLS. 

'>> 

"As pegas referidas neste anexo, conforme 
evidenciado no próprio estudo, repousa nos 
autos, na fase preparatória constante do 
rocedimpnto". 

r 
• 

; 
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